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Uberlândia, 10 de junho de 2025. 
 

 
PROPOSTA COMERCIAL PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS - MG 

 
Vimos através desta, apresentar proposta conforme solicitado para a realização 

de uma Palestra e uma roda de conversa com o  Historiador, Escritor e 

Palestrante Jeremias Brasileiro da Silva no munícipio PATOS DE MINAS - MG, 

conforme dados abaixo: 

 
OBJETO:  Palestra: Como valorizar os patrimônios culturais e imateriais 

afrobrasileiros e afro-indígenas através das políticas afirmativas de promoção 

da Igualdade Racial, dos saberes, das vivências e registros literários a 

partir das oralituras. 

LOCAL: 

 DATA: 24 e 25 de novembro de 2025 ; 

HORÁRIO DE INÍCIO: 24 de novembro com inicio às 20h e término às 21:30m e 25 de 
Novembro com inicio às 19hs e término às 20:30h. 

DURAÇÃO: 03h 

VALOR DO CACHÊ: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 

 
DETALHAMENTO CACHÊ: 

R$ 4.000,00  – Cachê Prestação de serviços do Palestrante. 

  

 
         POR CONTA DO CONTRATADO: Diárias de alimentação, traslado rodoviário, hospedagens. 

 
 

 
 

 

JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Objeto:  Contratação  de  profissional  palestrante:  Jeremias  Brasileiro  da  Silva  para
realização da palestra: “Como valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-
brasileiros  e  afro-indigenas  através  das  políticas  afirmativas  de  promoção da
Igualdade Racial.”, cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro de 2025, dentro
das  comemorações  da  Semana de  Consciência  Negra. A contratação  é  objeto  do
convênio nº 965092/2024, celebrado com o Ministério da Igualdade Racial. 
A ratificação da Inexigibilidade deverá ser  publicada no Diário  Oficial  da União,  no
Diário  Oficial  do  Município,  no  PNCP e  no  Portal  da  Transparência.  O  contrato  e
aditivos (se houver) deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, no PNCP e
no Portal da Transparência.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Semana da Consciência Negra é um evento de grande importância cultural e social,
que visa celebrar a herança, a história e as contribuições da população negra no Brasil,
além de promover reflexões sobre igualdade racial, respeito à diversidade e combate
ao  racismo.  Em  Patos  de  Minas,  esse  evento  busca  engajar  a  comunidade  em
atividades que incentivem a conscientização, a valorização da cultura afro-brasileira e o
fortalecimento de políticas públicas voltadas à inclusão social.

A contratação de um profissional com conhecimento em temas como igualdade racial,
para a realização de palestra que integrará a programação da Semana da Consciência
Negra,  é  fundamental  para  proporcionar  uma experiência  cultural  enriquecedora.  A
ação será composta por palestras, rodas de conversa e manifestações artísticas que
dialogam diretamente com a temática do evento.

Além de promover entretenimento, o evento oferecerá uma plataforma de divulgação
da  cultura  afro-brasileira,  possibilitando  à  população  o  acesso  a  informações  que
valorizem  as  raízes  africanas,  fomentem  o  respeito  à  diversidade  e  incentivem  a
inclusão social.

A palestra também se alinha ao objetivo de fortalecer a autoestima e a identidade dos
participantes, em especial da população negra, ao exaltar suas tradições e influências
na cultura  nacional.  Dessa forma,  o  evento  se  configura  como uma ferramenta  de
educação  cultural  e  conscientização  social,  contribuindo  significativamente  para  os
propósitos da Semana da Consciência Negra.

Portanto, a contratação se justifica pela necessidade de promover um evento que não
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apenas celebre a cultura afro-brasileira,  mas que também gere impacto positivo na
comunidade, reforçando valores de igualdade, respeito e valorização da diversidade.

3.  ÁREA REQUISITANTE / RESPONSÁVEL

Área requisitante: Dimep - Diretoria de Igualdade Racial, Memória e Patrimônio Cultural
Responsável: Ivanir Rosa de Oliveira e Geenes Alves da Silva 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá se dar através de inexigibilidade de licitação

Nome da ação:  Palestra  “Como valorizar  os patrimônios culturais e imateriais
afro-brasileiros e afro-indigenas através das políticas afirmativas de promoção da
Igualdade Racial.”. 
Data: 24 e 25 de novembro de 2025
Local: Teatro Municipal Leão de Formosa
Horário: 19:00 horas
Duração: Aproximadamente 2 horas

5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a contratação das palestras da Meta 5, os valores foram referenciados com
base em levantamento realizado no site do Governo Federal, especificamente na
plataforma  SALICNet  (https://aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet/).  A
pesquisa  considerou  o  item  "Orçamentário  por  Produto  -  Valor  Médio"  para
"Seminário / Simpósio / Encontro / Congresso / Palestra / Vernissage", com foco
nos subitens "Palestra" e "Palestrante".

Como referência geográfica, foi utilizada a cidade de Uberlândia/MG, por ser a mais 
próxima de Patos de Minas. Os valores médios encontrados para o item “Serviço” em 
Uberlândia foram de R$ 1.446,42, com variação entre R$ 500,00 (valor mínimo) e R$ 
3.000,00 (valor máximo). Para o item “Cachê”, a média foi de R$ 2.298,43, com valores
variando de R$ 240,00 a R$ 4.200,00.

Ressalta-se que os valores totais estimados para todos os profissionais já incluem 
despesas com transporte, estadia e alimentação.

Também foi considerada a proposta enviada pelo palestrante, a qual se enquadra nos
parâmetros de valores praticados e referenciados na pesquisa.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Contratação  de  profissional  palestrante  para  o  evento  da  Semana  da  Consciência
Negra. 
A apresentação contribuirá para fortalecer o caráter inclusivo do evento, oferecendo um
espaço de expressão para artistas negros e ajudando a amplificar  suas vozes.  Tal
solução será eficiente não apenas no âmbito cultural, mas também na promoção de um
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evento que fomente a diversidade e a reflexão sobre os desafios ainda enfrentados
pela população negra no Brasil.

Assim,  a  escolha deste profissional  palestrante para a condução das atividades se
alinha diretamente  aos objetivos  do evento  e  representa  uma solução adequada e
impactante para a celebração da Semana da Consciência Negra. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

01 Serviço - Contratação de profissional palestrante para apresentação  da Palestra:
“Como  valorizar  os  patrimônios  culturais  e  imateriais  afro-brasileiros  e  afro-
indigenas através das políticas afirmativas de promoção da Igualdade Racial.”. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado para a contratação é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Não se aplica.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E / OU INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas ou interdependentes.

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação em questão, embora prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) de
2025, não foi incluída no orçamento anual por razões técnicas. No entanto, tornou-se
indispensável diante da recente celebração de convênio com o Ministério da Igualdade
Racial,  o  que  gerou  novas  demandas  e  exigiu  ajustes  prioritários  em  nosso
planejamento estratégico.
A utilização dos recursos oriundos desse convênio visa otimizar a execução de 
atividades essenciais, assegurando a eficiência na aplicação dos recursos públicos e 
preservando o equilíbrio orçamentário da organização.

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

O resultado pretendido com a contratação é garantir  a  valorização da cultura afro-
brasileira, promovendo a conscientização sobre a importância da diversidade étnico-
racial. O evento tem como objetivo destacar as contribuições históricas e culturais dos
afro-descendentes  para  a  construção da sociedade,  bem como promover  reflexões
sobre questões de equidade e combate ao racismo, visando proporcionar ao público
uma experiência imersiva e educativa, utilizando a arte como ferramenta para promover
o debate social e a sensibilização da população.

D4Sign ded8ba12-621c-4174-bce1-049c41bc3677 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brazil

Página 09



13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Os  elementos  necessários  ao  atendimento  à  demanda  da  Administração  estarão
dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da
contratada e demais especificidades do objeto.

14.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se vislumbra impactos ambientais relevantes na execução dos serviços previstos
neste estudo preliminar. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A análise detida da realidade atual  do município,  e de acordo com as informações
supracitadas, esta Secretaria conclui  pela necessidade de realizar a contratação do
palestrante mencionado nesse estudo Técnico Preliminar.

GEENES ALVES DA SILVA
Encarregado Igualdade racial

FABIO DANIEL PEREIRA MATA
Encarregado Adocpm
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

1 –  INFORMAÇÕES BÁSICAS

Objeto  da  Matriz  de  Riscos:  Contratação  de  palestrante:  Jeremias  Brasileiro  da  Silva  cuja
participação ocorrerá dentro das comemorações da Semana de Consciência Negra.

2 – AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS IDENTIFICADOS

01– PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Risco 01:  Falta de justificativa robusta para inexigibilidade

Probabilidade:  Baixa

Tratamento:  Mitigar

Id Dano Impacto

1. Questionamento legal e possível cancelamento da 
contratação

Médio

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Elaboração de estudo detalhado de justificativa Equipe de
planejamento da

contratação

Id Ação de Contingência Responsável
1. Preparar documentação de respaldo e esclarecimentos 

adicionais
Equipe de Planejamento e de 
Contratação

02 – PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Risco 02: Inadequação do projeto ao interesse público

Probabilidade: Baixa

Tratamento: Mitigar

Id Dano Impacto

1.
Desalinhamento com as necessidades e interesses da
comunidade

Médio

Id Ação
Preventiva

Responsável

1.
Consulta  pública  e  envolvimento  das  partes
interessadas

Equipe de planejamento de
contratação.

Id Ação de Contingência Responsável

1. Readequação do projeto conforme feedbacks 
recebidos

Equipe de planejamento 
de contratação.

03– PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Risco 03:   Subestimação do orçamento

Probabilidade:  Média

Tratamento:  Mitigar
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1. Falta de recursos para a execução completa do projeto Alto

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Pesquisa detalhada de mercado e revisão orçamentária Diretorias envolvidas

Id Ação de Contingência Responsável
1. Solicitar aditivo ou realocação de verbas de outras áreas Diretorias envolvidas

04– PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Risco 04:  Prazo de planejamento insuficiente

Probabilidade:  Média

Tratamento:  Mitigar

Id Dano Impacto

1.    Atrasos na execução e problemas na entrega dos 
serviços

Alto

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Estabelecer cronograma realista com margens de 
segurança

Diretorias envolvidas

Id Ação de Contingência Responsável
1. Ajustar cronograma e negociar prazos com o fornecedor Diretorias envolvidas

05– SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Risco 04: Escolha de fornecedor inadequado

Probabilidade:  baixo

Id Dano Impacto

1. Serviços de baixa qualidade e insatisfação dos 
beneficiários

Médio

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Avaliação criteriosa do histórico e portfólio do fornecedor Equipe de planejamento

da contratação

Id Ação de Contingência Responsável
1.  Rescisão contratual e contratação de novo fornecedor Equipe de planejamento de

contratação

06– SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Risco 06:   Falta de transparência no processo

Probabilidade:  Baixo

Id Dano Impacto

1. Questionamentos éticos e legais, prejudicando a 
credibilidade do processo |

Alto

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Publicação e divulgação de critérios e resultados de 
seleção

Autoridade Competente

Id Ação de Contingência Responsável
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1.
Apresentação de justificativas detalhadas e auditoria 
independente.

     Fiscal do contrato,
Autoridade Competente e

 Equipe de planejamento

da contratação

07– SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Risco 07: Exclusividade não comprovada

Probabilidade:  Média

Id Dano Impacto

1. Contestação legal e possível suspensão da contratação Alto

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Obter declaração formal de exclusividade do fornecedor Equipe de planejamento

da contratação

Id Ação de Contingência Responsável
1. Buscar alternativas ou renegociar termos de exclusividade Setor Requisitante

08– SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Risco 08:  Sobre preço na contratação

Probabilidade:  Baixo

Id Dano Impacto

1. Desperdício de recursos públicos e repercussões legais Médio

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Realização de pesquisa de preços e benchmarking Setor Requisitante

Id Ação de Contingência Responsável

1. Negociação com fornecedor para redução de valores ou 
revisão de escopo Setor Requisitante

09– GESTÃO CONTRATUAL

Risco 09: Não conformidade com o contrato

Probabilidade:  Baixo

Id Dano Impacto

1. Serviços prestados abaixo do esperado Alto

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Monitoramento contínuo Fiscal do Contrato

Id Ação de Contingência Responsável

1. Aplicação de penalidades previstas em contrato e 
renegociação de termos

Fiscal do contrato

10 – GESTÃO CONTRATUAL

Risco 10: Atrasos na execução

Probabilidade:  Média
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1. Impacto no cronograma de eventos e atividades previstas Alto

Id Ação
Preventiva

Responsável

1- Estabelecer marcos de acompanhamento e comunicação 
constante

Setor Requisitante e fiscal
do contrato

Id Ação de Contingência Responsável
1. Readequação do cronograma e comunicação antecipada 

de possíveis atrasos
  Setor Requisitante e fiscal do

contrato

11– GESTÃO CONTRATUAL

Risco 11:  Problemas de pagamento

Probabilidade:  Baixo

Id Dano Impacto

1. Interrupção dos serviços e prejuízo às atividades Baixo

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Planejamento financeiro e acompanhamento rigoroso do 
fluxo de caixa

Equipe de planejamento

da contratação

Id Ação de Contingência Responsável
1. Negociação de prazos e condições de pagamento 

alternativas
    Autoridade Competente

12– GESTÃO CONTRATUAL

Risco 12:  Falta de integração entre equipes

Probabilidade:  Baixo

Id Dano Impacto

1.  Descoordenação e falhas na execução dos serviços Baixo

Id Ação
Preventiva

Responsável

1. Definição clara de responsabilidades e canais de 
comunicação

Equipe de planejamento

da contratação

Id Ação de Contingência Responsável
1. Reuniões de alinhamento e ajustes na estrutura de gestão     Equipe de planejamento

da contratação

GEENES ALVES DA SILVA
Encarregado igualdade racial

FABIO DANIEL PEREIRA MATA
Encarregado Adocpm
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

CONTRATAÇÃO  DE  PROFISSIONAL  PALESTRANTE:  JEREMIAS  BRASILEIRO  DA

SILVA  PARA  REALIZAÇÃO  DA  PALESTRA:  “COMO  VALORIZAR  OS  PATRIMÔNIOS

CULTURAIS E IMATERIAIS AFRO-BRASILEIROS E AFRO-INDÍGENAS ATRAVÉS DAS

POLÍTICAS  AFIRMATIVAS  DE  PROMOÇÃO  DA  IGUALDADE  RACIAL”,  CUJA

PARTICIPAÇÃO OCORRERÁ NO DIA 25 DE NOVEMBRO DE 2025, COMO PARTE DAS

COMEMORAÇÕES  DA  SEMANA  DA  CONSCIÊNCIA  NEGRA. A  CONTRATAÇÃO  É

OBJETO  DO  CONVÊNIO  Nº  965092/2024,  CELEBRADO  COM  O  MINISTÉRIO  DA

IGUALDADE RACIAL. 

A RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DEVERÁ SER PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL

DA  UNIÃO,  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  MUNICÍPIO,  NO  PNCP  E  NO  PORTAL  DA

TRANSPARÊNCIA.  O  CONTRATO  E  ADITIVOS  (SE  HOUVER)  DEVERÃO  SER

PUBLICADOS  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  MUNICÍPIO,  NO  PNCP  E  NO  PORTAL  DA

TRANSPARÊNCIA. 

 

2. JUSTIFICATIVA

A Semana da Consciência Negra é um evento de grande relevância cultural e social, que

tem como objetivo celebrar a herança, a história e as contribuições da população negra no

Brasil, além de promover reflexões sobre igualdade racial, respeito à diversidade e combate

ao  racismo.  Em Patos  de  Minas,  a  proposta  é  envolver  a  comunidade  em ações  que

incentivem a conscientização, a valorização da cultura afro-brasileira e o fortalecimento de

políticas públicas voltadas à inclusão social.

A  contratação de um profissional  com expertise  em temáticas  como igualdade  racial  é

essencial para enriquecer a programação do evento, por meio de uma palestra que articule

conteúdos educativos, reflexivos e culturais. A atividade contribuirá para ampliar o debate

sobre a resistência da população negra, além de integrar manifestações artísticas e rodas

de conversa que dialoguem com os objetivos da Semana da Consciência Negra.

Além de promover o acesso à cultura, a ação contribuirá para disseminar conhecimentos

sobre as raízes africanas, fortalecendo o respeito à diversidade e incentivando a inclusão
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social. A atividade também visa estimular a autoestima e a identidade dos participantes, em

especial  da  população  negra,  ao  valorizar  suas  tradições,  narrativas  e  influências  na

formação da cultura nacional.

Dessa forma, a contratação se justifica pela importância de realizar um evento que, além de

celebrar a cultura afro-brasileira, proporcione impacto positivo na comunidade, reforçando

valores de igualdade, respeito e valorização da diversidade.

A presença do palestrante  atenderá às  necessidades  da Diretoria  de Igualdade  Racial,

Memória e Patrimônio Cultural (DIMEP) na execução do evento, cumprindo a função do

Município  de oferecer  ações educativas  e culturais  gratuitas,  seguras e de qualidade  à

população,  com  potencial  de  fortalecimento  do  setor  cultural  local  e  geração  de

oportunidades.

3. DO EVENTO

Nome da ação:  Palestra “ 'Como valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-

brasileiros  e  afro-indigenas  através  das  políticas  afirmativas  de  promoção  da

Igualdade Racial.' . 

Data: 24 e 25 de novembro de 2025

Local: Teatro Municipal Leão de Formosa

Horário: 19:00 horas

Duração: Aproximadamente 2 horas 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A base legal  da contratação da palestrante para o evento da "Semana da Consciência

Negra" encontra amparo na Lei nº 14.133/2021,  que regula as licitações e os contratos

administrativos inciso  III,  do  art.  74,  que  prevê  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a

contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos  especializados  de  natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

A referida norma dispõe:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza  predominantemente  intelectual  com  profissionais  ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:
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Em relação à contratação de palestrante para eventos como a Semana da Consciência

Negra, aplica-se o entendimento de que a palestrante é uma profissional especializada, cuja

escolha  se  justifica  pela  notória  especialização  e  consagração  pública  no  tema  a  ser

abordado, o que inviabiliza a competição.

Além disso,  a Lei nº 14.133/2021 define no Art.  6º,  inciso XXIII,  o conceito de "serviços

técnicos  especializados"  como "os  trabalhos  relativos  a  estudos  técnicos,  planejamento,

projetos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias, bem como fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras ou

serviços,  patrocínio  ou  defesa  de  causas  judiciais  ou  administrativas  e  treinamento  e

aperfeiçoamento de pessoal". Esse conceito abrange a prestação de serviços de palestras,

especialmente quando vinculada à expertise e ao reconhecimento do profissional no tema

específico.

 

O § 1º do Art. 74 da Lei nº 14.133/2021 define que "considera-se de notória especialização o

profissional  ou a empresa cujo  conceito  no campo de sua especialidade,  decorrente de

desempenho  anterior,  estudos,  experiências,  publicações,  organização,  aparelhamento,

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que seu

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do

contrato".

No caso da contratação de um palestrante para a Semana da Consciência Negra, a notória

especialização  do  profissional  é  evidenciada  por  sua  trajetória  acadêmica,  produção

intelectual (artigos, conferências) e reconhecimento público por sua contribuição ao debate

sobre as questões étnico-raciais.

Para  que  a  contratação  se  enquadre  no  inciso  III  do  Art.  74,  o  palestrante  deve  ser

"consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública", o que significa que ele deve

ter uma reputação estabelecida no campo de atuação, sendo reconhecido como autoridade

na  área  de  discussão  proposta  pelo  evento,  neste  caso,  as  questões  relacionadas  à

Consciência  Negra,  igualdade  racial  e  enfrentamento  ao  racismo.

A contratação do palestrante para a "Semana da Consciência Negra", por inexigibilidade de

licitação, está plenamente fundamentada no Art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, devido

à notória especialização e consagração do profissional no

tema proposto, configurando a inviabilidade de competição.

 

A contratação em questão,  embora prevista no Plano de Contratações Anual  (PCA) de

2025,  não  foi  incluída  no  orçamento  anual  por  razões  técnicas.  No  entanto,  tornou-se

indispensável  diante  da recente celebração  de convênio  com o Ministério  da Igualdade

Racial, o que gerou novas demandas e exigiu ajustes prioritários em nosso planejamento

estratégico.
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A utilização dos recursos oriundos desse convênio visa otimizar a execução de atividades

essenciais, assegurando a eficiência na aplicação dos recursos públicos e preservando o

equilíbrio orçamentário da organização.

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Pela execução do serviço, o palestrante apresentou orçamento no valor  de  R$ 4.000,00

(quatro mil reais).

Os valores referenciados para as Palestras da Meta 5 foram levantados com base no

site do Governo Federal: https://aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet/ - Projeto

-  Itens  Orçamentarios  -  Itens  Orçamentarios  por  produto  -  Valor  Medio.  Produto:

Seminário  /  Simpósio  /  Encontro  /  Congresso  /  Palestra  /  Vernissage.  Item

Orçamentário: Palestra. Referência: Uberlândia (cidade mais próxima).

Vale ressaltar que no valor total de todos os profissionais estão inclusas despesas

com transporte, estadia e alimentação. 

Diante disso, entende-se que, mesmo não apresentando os três comprovantes formais, a

proposta está devidamente justificada, sendo considerada tecnicamente adequada para a

contratação pretendida.

6. PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado após a emissão da Nota de Empenho e certificação da

prestação dos serviços contratados, mediante a apresentação da Nota Fiscal contendo o

detalhamento dos serviços executados, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicada pela Contratada.

7.1.1.  O pagamento será efetuado no banco:  Banco do Brasil  – 001- Ag.  2918-1- cc –

63150-7

7.2. O pagamento será efetivado até 15 dias após a apresentação

7.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência

de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência, inclusive

a apresentação do demonstrativo do recebimento do serviço.

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento

será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.

7.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas observando o número do CNPJ indicado pela

empresa  em  sua  proposta  de  preços  e  documentos  apresentados  para  habilitação,

conforme exigidos em edital.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

I - Executar os serviços objeto do contrato dentro dos prazos e horários previstos no referido

Contrato; 
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II - Responsabilizar-se pela realização da palestra, conforme a data e o horário estabelecidos

pelo Município; 

III – Assumir a responsabilidade por todas as despesas relacionadas a deslocamentos (como

passagens e translados) e estadias (incluindo diárias e alimentação) tanto para si quanto para a

equipe, caso aplicável.

IV - Respeitar e atender as leis federais e municipais aplicáveis a aludida prestação de serviço

avençada, bem como a satisfazer, por sua conta, quaisquer exigências legais decorrentes da

execução dos serviços;

V - Arcar com multas e penalidades sob sua responsabilidade, originadas do presente Contrato;

VI - Se for o caso, disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os documentos

comprobatórios da situação de regularidade. 

VII - Dar ciência ao administrador responsável pelo presente contrato, imediatamente e por

escrito, sobre qualquer anormalidade, ilicitude ou problema que tomar conhecimento; 

VIII - Tratar, por meio dos seus sócios, proposto ou funcionários, com respeito e urbanidade o

quadro funcional  da CONTRATANTE,  bem como os  visitantes  de demais  prestadores  de

serviços contratados; 

IX – Realizar a verificação dos equipamentos com antecedência mínima de 04(quatro) horas

antes da palestra, informando imediatamente, qualquer anomalia ou irregularidade identificada.

X - Respeitar a ordem seqüencial da grade de programação;

XI- Permitir o registro audiovisual da apresentação para eventual prestação de contas, não

sendo permitida a vinculação do material sem prévio acordo entre as partes;

XII- É proibida qualquer manifestação política no ambiente e durante a execução dos serviços; 

XIII - É proibida propaganda publicitária durante a apresentação.

XIV – Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos,

inclusive  a  promoção  de  readequações,  sempre  que  detectadas  impropriedades  que

possam comprometer a consecução do objeto ajustado. (constar como cláusula no contrato)

XV – Permitir o livre acesso dos servidores do órgão CONCEDENTE dos recursos e dos

órgãos de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da mandatária e

do apoiador  técnico,  aos  documentos  e  registros  contábeis.  (constar  como cláusula  no

contrato)

XVI – Inserir  as informações e os documentos relativos à execução no Transferegov.br.

(constar como cláusula no contrato).

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I - Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 

II - Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária perfeita

execução do contrato administrativo; 

III - Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e

recibo no setor competente; 

IV - Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 
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V - Montar em tempo toda estrutura e equipamentos que serão ou poderão ser utilizados na

realização  dos  serviços,  previamente  fornecida  pela  contratada,  observadas  todas  as

exigências  técnicas  de  segurança,  a  fim  de  restar  salvaguarda  a  integridade  física  e

psíquica dos envolvidos no evento, bem como a do público em geral; 

VI - Comunicar à parte CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil, todas as modificações

que forem realizadas em suas rotinas e que digam respeito ao presente contrato e/ou aos

serviços ora contratados; 

VII - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas deste termo; 

VIII  -  Disponibilizar  à  CONTRATADA,  seus  funcionários  e  prepostos  acesso  às

dependências do local do evento, a fim de que possa realizar suas atividades profissionais

sem bloqueios e cerceamentos.

9. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo  tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

9.4  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das obrigações  contratuais,  dos

mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano

complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6 O controle  da execução  do contrato  deverá  ser  acompanhada e fiscalizada  pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art.  117,

caput).

9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. Para esta contratação a gestão será

exercida pela Gerência Administrativa da SECTEL, Helaine Cristina Gonçalves Reis e a

fiscalização  será  exercida  pela  Diretoria  de  Igualdade  Racial,  Memória  e  Patrimônio

Histórico, Geenes Alves da Silva.
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de

qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos

termos do art. 156 da Lei n. 14.133/21:

I – advertência;

II – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com

a Administração por prazo não superior a 5 (cinco) anos e,

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2 Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,

deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o

retardamento  da  execução  de seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida

de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5

(cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  edital  e  no  contrato  e  das  demais

cominações legais.

10.3 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da

pena.

10.4 As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta

corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05

(cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.5 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total  ou parcial  das

obrigações contratuais:

10.5.1 Não atendimento às especificações técnicas previstas no termo de referência ou

na Autorização de Fornecimento;

10.5.2 Retardamento imotivado da execução do objeto ou de suas etapas de execução;

10.5.3 Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração Pública Estadual;

10.6 Caso ocorra algum impedimento à realização da palestra, ligado a caso fortuito ou a força

maior,  como  calamidade  pública,  luto  oficial,  decreto  por  autoridade  competente,  atraso

decorrente de trânsito,  atraso ou cancelamento  de vôo,  doença do palestrante,  fenômeno

catastrófico de qualquer natureza, etc., as partes deverão pactuar outra data para a realização

da palestra, observando a disponibilidade da agenda do profissional, sem acréscimo de valores

e/ou  condições,  e,  caso  não  acordados  a  Contratada  deverá  devolver  os  valores  pago

antecipadamente pela Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após notificados.

10.7 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as normas legais previstas na Lei

14.133/21.

10.8  As  comunicações  de  advertências  e  notificações,  serão  enviadas  para  o  e-mail  e

Whatsapp cadastrados na proposta, e serão publicadas na aba “Notificações” no site oficial da

Prefeitura Municipal de Patos de Minas
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11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

11.01.00.13.392.0004.2.0451.3.3.90.39(Ficha:1.095  Desenvolvimento  da  Política  de

Promoção da Igualdade Racial – Fonte de Recursos 01-0700.0000.0100.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A palestrante contratada deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou

indiretas,  decorrentes  da  prestação dos serviços,  incluindo  deslocamento,  hospedagem,

alimentação e quaisquer outros encargos relacionados à execução da palestra. 

12.2. Será necessário geração de contrato tendo em vista exigência do convênio.

Patos de Minas, 22 de julho de 2025.

Ivanir Rosa de OLiveira

Diretor de Igualdade Racial, memoria e património cultural
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APROVAÇÃO DE PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Contratação de profissional palestrante:  Jeremias Brasileiro da Silva para

realização da palestra:  “ 'Como valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-

brasileiros  e  afro-indigenas  através  das  políticas  afirmativas  de  promoção  da

Igualdade Racial.' , cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro de 2025, como

parte das comemorações da Semana da Consciência Negra.  A contratação é objeto

do convênio nº 965092/2024, celebrado com o Ministério da Igualdade Racial. 

A ratificação da Inexigibilidade deverá ser publicada no Diário Oficial da União, no

Diário  Oficial  do Município,  no  PNCP e  no Portal  da Transparência.  O contrato  e

aditivos (se houver) deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, no PNCP e

no Portal da Transparência. 

APROVO o  presente  Projeto  Básico,  ratificando  a  importância  do  objeto  para  o

desempenho das atividades desta diretoria e os elementos técnicos apresentados para

fundamentar a contratação.

Patos de Minas, 22 de julho de 2025.

Paulo Henrique Rodrigues Moreira

Secretário de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer

D4Sign fb38421c-5365-4d55-adb3-0e70dccc744c - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA
CPF: 366.611.476-87
Certidão nº: 32193825/2025
Expedição: 10/06/2025, às 17:01:56
Validade: 07/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA, inscrito(a) no CPF sob
o nº 366.611.476-87, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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N° Via 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA E FISCAL

CERTIDÃO NEGATIVA

CERTIDÃO Nº: 1685488/25-08

CONTRIBUINTE: JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA

CPF/CNPJ: 366.611.476-87

ENDEREÇO: RUA JOSE MIGUEL SARAMAGO, 699  - CASA, BAIRRO SANTA MONICA, 
UBERLANDIA/MG - CEP: 38.408-222

CERTIFICO PARA FINS DE COMPROVANTE QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTAM 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS E/OU FISCAIS, PARA O 
CONTRIBUINTE ACIMA QUALIFICADO, PERANTE ESTA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.
FICA ASSEGURADO A ESTA FAZENDA MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUALQUER 
DÉBITO QUE VENHA A SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.

Esta certidão não faz efeito para transferência e registro no cartório.

Uberlândia, 24 de Julho de 2025
Válida até: 22/10/2025

Código de autenticidade: C66CF29E217A7FA6

Para conferir a autenticidade de certidões, utilize o seguinte endereço 
www.uberlandia.mg.gov.br e acesse o link “Validar Certidões”.

Página 31



UBERLÂNDIA

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

CERTIDÃO CÍVEL NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA
CPF: 366.611.476-87
RG: 800845
Nome pai: JERÔNIMO BRASILEIRO DA SILVA
Nome mãe: EMILIANA TEREZINHA DE JESUS MASCULINO

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8º da Resolução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

Certidão solicitada em 10 de Junho de 2025 às 16:06

1 1de

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

Código de Autenticação: 2506-1016-3447-0275-4988

Para validar esta certidão, acesse o sítio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código.

UBERLÂNDIA, 10 de Junho de 2025 às 16:34
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
10/06/2025

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
08/09/2025

NOME: JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA

CNPJ/CPF: 366.611.476-87

LOGRADOURO: RUA JOSE MIGUEL SARAMAGO NÚMERO: 699

COMPLEMENTO: CA BAIRRO: SANTA MONICA CEP: 38408222

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: UBERLANDIA UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000883800681

10/06/2025, 17:07 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto… 1/1
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 1 de 12

Identificação do Filiado

NIT: 106.23607.74-0 CPF: 366.611.476-87 Nome: JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA

Data de Nascimento: 24/08/1959 Nome da mãe: EMILIANA TEREZINHA DE JESUS

Extrato Ano Civil

2024

Ano

Valores por Competência

04/2024 0,00 1.412,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.412,00 PREM-BLOQ-
EC103

05/2024 7.000,00 0,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 1.412,00

Competência Apurada Bloqueado Consolidado Valor Valor Cedido Darf Consolidado Mínimo Indicadores

Remuneração Apurada

05/2024 eSOCIAL Trabalhador Avulso 7.000,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Apurada

Remuneração Bloqueada

04/2024 GPS Contribuinte Individual 1.412,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Remuneração Bloqueada

Indicadores de Impressão

PREM-BLOQ-EC103 Pendência de bloqueio de
remuneração/contribuição para ajuste

Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 2 de 12

Extrato Ano Civil

Indicadores de Impressão

entre competências.
Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 3 de 12

Extrato Ano Civil

2023

Ano

Valores por Competência

01/2023 0,00 1.302,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.302,00 PREM-BLOQ-
EC103

02/2023 0,00 1.302,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.302,00 PREM-BLOQ-
EC103

03/2023 0,00 1.302,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.302,00 PREM-BLOQ-
EC103

11/2023 2.640,00 0,00 2.640,00 0,00 0,00 0,00 2.640,00 1.320,00

Competência Apurada Bloqueado Consolidado Valor Valor Cedido Darf Consolidado Mínimo Indicadores

Remuneração Apurada

11/2023 eSOCIAL Contribuinte Individual 2.640,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Apurada

Remuneração Bloqueada

01/2023 GPS Contribuinte Individual 1.302,00

02/2023 GPS Contribuinte Individual 1.302,00

03/2023 GPS Contribuinte Individual 1.302,00

Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Remuneração Bloqueada

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 4 de 12

Extrato Ano Civil

Indicadores de Impressão

PREM-BLOQ-EC103 Pendência de bloqueio de
remuneração/contribuição para ajuste

entre competências.

Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 5 de 12

Extrato Ano Civil

2022

Ano

Valores por Competência

01/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

02/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

03/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

04/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

05/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

06/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

07/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

08/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

09/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

10/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

11/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

12/2022 0,00 1.212,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.212,00 PREM-BLOQ-
EC103

Competência Apurada Bloqueado Consolidado Valor Valor Cedido Darf Consolidado Mínimo Indicadores

Remuneração Bloqueada

01/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Remuneração Bloqueada

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 6 de 12

Extrato Ano Civil

Remuneração Bloqueada

02/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

03/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

04/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

05/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

06/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

07/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

08/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

09/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

10/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

11/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

12/2022 GPS Contribuinte Individual 1.212,00

Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Remuneração Bloqueada

Indicadores de Impressão

PREM-BLOQ-EC103 Pendência de bloqueio de
remuneração/contribuição para ajuste

entre competências.

Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 7 de 12

Extrato Ano Civil

2021

Ano

Valores por Competência

01/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

02/2021 1.245,00 0,00 1.245,00 0,00 0,00 0,00 1.245,00 1.100,00

03/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

04/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

05/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

06/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

07/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

08/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

09/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

10/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

11/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

12/2021 0,00 1.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.100,00 PREM-BLOQ-
EC103

Competência Apurada Bloqueado Consolidado Valor Valor Cedido Darf Consolidado Mínimo Indicadores

Remuneração Apurada

02/2021 GFIP Contribuinte Individual 970,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Apurada

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 8 de 12

Extrato Ano Civil

Remuneração Apurada

02/2021 GPS Contribuinte Individual 275,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Apurada

Remuneração Bloqueada

01/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

03/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

04/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

05/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

06/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

07/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

08/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

09/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

10/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

11/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

12/2021 GPS Contribuinte Individual 1.100,00

Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Remuneração Bloqueada

Indicadores de Impressão

PREM-BLOQ-EC103 Pendência de bloqueio de
remuneração/contribuição para ajuste

Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 9 de 12

Extrato Ano Civil

Indicadores de Impressão

entre competências.
Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 10 de 12

Extrato Ano Civil

2020

Ano

Valores por Competência

04/2020 2.500,00 0,00 2.500,00 0,00 0,00 0,00 2.500,00 1.045,00

09/2020 0,00 1.045,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.045,00 PREM-BLOQ-
EC103

10/2020 0,00 1.045,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.045,00 PREM-BLOQ-
EC103

11/2020 0,00 1.045,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - 1.045,00 PREM-BLOQ-
EC103

12/2020 261,25 6.482,64 261,25 0,00 0,00 0,00 261,25 1.045,00 PSC-MEN-SM-
EC103

Competência Apurada Bloqueado Consolidado Valor Valor Cedido Darf Consolidado Mínimo Indicadores

Remuneração Apurada

04/2020 GFIP Contribuinte Individual 2.500,00

12/2020 GPS Contribuinte Individual 261,25

Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Apurada

Remuneração Bloqueada

09/2020 GPS Contribuinte Individual 1.045,00

10/2020 GPS Contribuinte Individual 1.045,00

11/2020 GPS Contribuinte Individual 1.045,00

12/2020 GFIP Contribuinte Individual 6.482,64

Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Remuneração Bloqueada

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 11 de 12

Extrato Ano Civil

Indicadores de Impressão

PREM-BLOQ-EC103 Pendência de bloqueio de
remuneração/contribuição para ajuste

entre competências.

PSC-MEN-SM-EC103 Pendência na competência em que o
somatório dos salários de contribuição
é menor que o mínimo. Competência

pode ser passível de
complementação, utilização ou

agrupamento, de acordo com a EC
103/2019.

Sigla Descrição Sigla Descrição

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais

Extrato Previdenciário
24/07/2025 09:51:12

Página 12 de 12

Extrato Ano Civil

2019

Ano

Valores por Competência

12/2019 400,00 0,00 400,00 0,00 0,00 0,00 400,00 998,00 PSC-MEN-SM-
EC103

Competência Apurada Bloqueado Consolidado Valor Valor Cedido Darf Consolidado Mínimo Indicadores

Remuneração Apurada

12/2019 eSOCIAL Contribuinte Individual 400,00
Competência Fonte da Informação Empregador Tipo de Filiado no Vínculo Apurada

Indicadores de Impressão

PSC-MEN-SM-EC103 Pendência na competência em que o
somatório dos salários de contribuição
é menor que o mínimo. Competência

pode ser passível de
complementação, utilização ou

agrupamento, de acordo com a EC
103/2019.

Sigla Descrição Sigla Descrição

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade
com o código 250724LBGROXCXB5MUCW08

     O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA
CPF: 366.611.476-87 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:10:42 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/11/2025.
Código de controle da certidão: 8B86.6332.1E49.34D8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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DADOS PESSOAIS E BANCÁRIOS
Jeremias Brasileiro da Silva
CPF. 366. 611. 476 - 87
RG. M-2. 800.845
Nasc. 24/08/1959.
End. Rua José Miguel Saramago, 699. B. Santa Mônica.
UBERLÂNDIA - MG.
CEP. 38408 - 222
EMAIL: brasileirohistoriador@gmail.com

Dados Bancários

Banco do Brasil – 001
Agência: 2918-1
CC – 63150-7
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INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
30/05/2025 19:18:02

Declaração de Benefícios

Declaramos que CONSTA no Sistema Único de Benefícios, nesta data, a concessão do(s) seguinte(s)

benefício(s) que possuam como titular o CPF nº 366.611.476-87 pertencente a JEREMIAS

BRASILEIRO DA SILVA:

Número do
Benefício Situação Espécie Último

Pgto. Início Cessação

229.368.307-3 ATIVO APOSENTADORIA POR IDADE R$ 2.502,59 24/08/2024

Brasília, DF, 30/05/2025
Gilberto Waller Júnior

Presidente do INSS

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade
com o código 250530I6O6ZPMDH6Y6OV15

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.
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JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA, Inscrito no CPF 366.611.476-87, 

residente à Rua José Miguel Saramago, 699, bairro Santa Mônica em 

Uberlândia, estado de Minas Gerais DECLARA Sob as penas da Lei que 

não pertence a nenhum Quadro funcional remunerado pelo Poder 

Executivo Municipal/Estadual, e que também não possui pessoa em seu 

Quadro de pessoal que seja servidor público, conforme disciplina o art. 9º 

da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração 

 

 

 

Jeremias Brasileiro da Silva 
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Telefonica Brasil S.A. Nº da Conta: 00001327416286Rua Levindo Lopes, 258 - CEP: 30140-170 - Belo Horizonte - MG
Código Cliente: 00000157929858I.E.: 621904680045 CNPJ Matriz: 02.558.157/0001-62

JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA
R  JOSE MIGUEL SARAMAGO 699
SANTA MONICA
38408-222 UBERLANDIA - MG

MÊS REFERÊNCIA: 04/2025
DATA DE EMISSÃO: 27/04/2025

VENCIMENTO VALOR A PAGAR (R$)
10/05/2025 48,00

MEIO DE PAGAMENTO: BOLETO
E-MAILENVIO DA FATURA:

(jeremiasbrasileiro59@hotmail.com)

OS BENEFÍCIOS DO CELULAR RENOVAM TODO DIA: 25

(DE 25/03/25 A 24/04/25)

VIVO CELULAR 48,00
Total a pagar 48,00

Plano contratado | Adicionais contratados Quantidade Valor (R$)

VIVO CELULAR - Controle

Vivo Controle 7GB X 1 48,00
(+) Serviços Digitais Inclusos - -

Subtotal Vivo Controle 48,00

Subtotal Plano contratado / Adicionais contratados 48,00

Total a pagar 48,00

- Não existe(m) valor(es) pendente(s) até a data de emissão dessa conta -

SEUS NÚMEROS VIVO
Tel. Celular: 34-99713-0722 (Caso você tenha mais linhas,
consulte o detalhamento no App Vivo)

SUAS BONIFICAÇÕES
Celular Vivo: 1 Bônus Conta Digital 3GB

Veja detalhamento da sua conta no app Vivo

Pelo aplicativo, você também pode:
Cadastrar o Débito Automático na sua conta e
receber 3GB de internet todo mês
Aproveitar os benefícos do Vivo Valoriza

FALE COM A GENTE
Acesse o App Vivo ou ligue:
Para os serviços da casa: 10315
Para os serviços do celular: *8486 do seu celular Vivo
Se tem necessidades específica de acessibilidade para fala
e/ou audição: 142
Ou acesse a Central de Intermediação em Libras disponível em
nosso site.

IMPORTANTE
   Participe da eleicao do Conselho de Usuarios da Vivo. Mais
informacoes www.vivo.com.br/conselhodeusuarios
   Em breve, sua nota fiscal estara com um novo formato, que
oferecera mais detalhes sobre os servicos contratados. Para
obter mais informacoes, consulte o App Vivo, na secao de
Duvidas Frequentes, em Entenda a sua NF.
  Ser transparente é uma das nossas prioridades, por isso
informamos que não existem débitos pendentes no contrato
mencionado nesta conta, dos serviços do seu celular Vivo, no
período de 2024 . Esse comunicado não inclui quitações de
parcelamentos de contas, serviços prestados e não faturados,
débitos discutidos judicial e administrativamente, de cobranças
de serviços de outras operadoras que ocorreram na sua conta
Vivo, entre outras que não estejam mencionadas na Lei
12007/2009.

Autenticação Mecânica Destaque aqui

Vencimento Total a Pagar - R$
JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA

10/05/2025 48,00

Cód. Débito Automático Nº da Conta Nº da Fatura Mês Referência

1327416286-7 00001327416286 00000766123260 04/2025
Pagar

846000000006 480000641005 013274162869 925041232602 via Pix

<wnNwNnwWNnnnWWnnnWWnnnWWnnnWwNwnNWnnnWWnnNWwnNnwnWnnWWnNnwwNwWnnNnnNwWwNNnwNwnNwnWwNnNwNnwnnWwNwNnnWwWnnNnwWNn>
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Telefonica Brasil S.A. Nº da Conta: 00001327416286Rua Levindo Lopes, 258 - CEP: 30140-170 - Belo Horizonte - MG
Código Cliente: 00000157929858I.E.: 621904680045 CNPJ Matriz: 02.558.157/0001-62

Importante: Mantenha o pagamento em dia e evite o cancelamento dos serviços, a suspensão parcial / total dos serviços, a rescisão contratual, e a inclusão nos órgãos de proteção ao crédito. Para pagamento
após o vencimento serão cobrados encargos de 2% e juros de 1% ao mês em conta futura. | Central de Atendimento ANATEL: 1331 e www.anatel.gov.br. PLANOS ANATEL: Vivo Controle 7GB X: 128/POS/SMP.
Para a prestação de serviços descrita nessa fatura incidem os seguintes impostos: MG - 18% ICMS, 0.65% PIS e 3% COFINS para Telecom. SP - 0% ISS, 0% PIS e 0% COFINS  e 2% ISS, 1.65% PIS e 7.6%
COFINS  e 0% ISS, 0.65% PIS e 3% COFINS para SVAs.

Pág. 02/02

Página 52



DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

Eu, Jeremias Brasileiro, pessoa física inscrita no CPF 366.611.476. 87, 

residente a Rua José Miguel Saramago, 699, Bairro Santa Mônica em 

Uberlândia, estado de Minas Gerais, DECLARA, para fins do disposto no 

Art. 7º inciso XXXI, da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 

para fins de participação em procedimento de contratação de palestras da 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas - 

MG. 

 

Uberlândia, 10 de junho de 2025 
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Dia 09 de julho de 2023 – marco histórico na cidade após 146 anos 
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Bandeira do Aviso, desfile na Floriano Peixoto com Jeremias Brasileiro à frente do Terno Camisa de 
Verde em 10 de julho de 2022., Uberlândia-MG. 

 
Jeremias Brasileiro em entrevista para TV Integração. Bandeira do Aviso, congada Uberlândia, 2022. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

 

A Comunidade Quilombola das Famílias Teodoro de Oliveira e 

Ventura, vem através dessa carta declarativa, confirmar Atestado de 

Capacidade Técnica ao Sr. Jeremias Brasileiro, Mestre em Saberes 

dos Congos, Congados, Reinados e da Cultura Afro-brasileira. 

Jeremias Brasileiro é também notório palestrante, tendo prestado 

serviços de palestras e rodas de conversas em nossa instituição, 

demonstrando conhecimento amplo das temáticas regionais e 

nacionais com foco em questões quilombolas, reinadeiras e 

congadeiras, das Folias de Reis e de politicas públicas afirmativas. 

Seu trabalho é reconhecido nacionalmente, não tendo nada que o 

desabone enquanto palestrante, escritor, historiador. Informamos 

que o referido Atestado de Capacidade Técnica se destina a 

participação em editais, chamamentos públicos, contratações por 

inexigilibilade  e de outras formas afins que tenham nas temáticas da 

cultura afro-brasileira, exigências de confirmação do Sr. Jeremias 

Brasileiro, como transmissor de conhecimentos, fazeres e saberes 

no campo das culturas afro-brasileiras, em especial, na área dos 

Reinados, dos Congados, das Congadas. 

Por ser verdade, assino e dou fé 

Atenciosamente 

José Antônio Ventura 

Presidente da ARQTOV 

Patos de Minas/MG,  10 de Junho de 2025 
 

 

 

 

de Minas /MG CNPJ:10.419.710/0001-04 
Tel:(34)9-9180-8506 
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2 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 25 de julho de 2025

Processo encaminhado de 01.02.02. Ger. de Compras e Licitações para Álvaro Guilherme Rocha
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3 - Despacho

Patos de Minas, 25 de julho de 2025

Despacho

Estou entrando em contato para solicitar um parecer jurídico referente a uma questão relacionada ao

atendimento da Secretaria de Cultura.

Contexto:

A Secretaria de Cultura solicitou contratação de palestrante. Diante dessa solicitação, é de suma

importância contar com a análise jurídica para garantir que o processo esteja em conformidade com as

normas legais e contratuais vigentes.

Anexos

576.5 kBPortaria 4855 - Agente de Contratação e Pregoeiro.pdf
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__________________________________________________________________________________ 

 

PORTARIA Nº 4.855, DE 25 DE JUNHO DE 2024. 

 

 

Nomeia Comissão de Agentes de Contratação e 

Pregoeiros. 
 

 

O Prefeito do Município de Patos de Minas, no uso das atribuições que lhe 

confere a alínea “a” do inc. III do art. 30 da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o que dispõe a Lei  Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  “Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos”; 

Considerando o disposto no Processo Administrativo Digital nº 19.430, de 21 de 

junho de 2024; 

 

R E S O L V E: 

 

 

Art. 1º Ficam designados os seguintes membros para comporem a Comissão de 

Agentes de Contratação e Pregoeiros nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021: 
 

I – Álvaro Guilherme Rocha; 

II – Elis Ângela Alves; 

III – Juliana Silva Caixeta; 

IV – Michele Dias Fiusa; 

V – Daniela Fátima de Oliveira Magalhães; 

VI – Christiane Teixeira Magalhães; 

VII – Raquel Ribeiro de Oliveira; 

VIII – Ricardo Caetano de Almeida; 

IX – Ronaldo Gonçalves de Deus Júnior; 

X – Janete Tiago Rodrigues Silvestre; 

XI – Rogério Borges Vieira; 

XII – Janaína Cristina Silva; 

XIII – Raíne Talita Rocha. 
 

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 4.703, de 19 de janeiro de 2024. 
 

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 25 de  junho de 2024. 
 

 

Luís Eduardo Falcão Ferreira 

Prefeito Municipal 
 

 

Paulo Henrique Rabelo da Silveira 

Procurador-Geral do Município 

D4Sign 4edbb13f-f30b-49dd-8630-8f36d72cde52 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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2 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinaturas gerado em 25 de June de 2024, 16:34:50

Port4855 doc pdf
Código do documento 4edbb13f-f30b-49dd-8630-8f36d72cde52

Assinaturas
LUÍS EDUARDO FALCÃO FERREIRA
documentos.gabinete@patosdeminas.mg.gov.br
Assinou
Paulo Henrique Rabelo da Silveira
phsilveira@patosdeminas.mg.gov.br
Assinou

Eventos do documento

25 Jun 2024, 15:31:21
Documento 4edbb13f-f30b-49dd-8630-8f36d72cde52 criado por ADVOCACIA-GERAL DO MUNICÍPIO -
PROCURADORIA (b992d250-b612-4bcb-b518-c62e9d26ecfc). Email:procuradoria@patosdeminas.mg.gov.br. -
DATE_ATOM: 2024-06-25T15:31:21-03:00

25 Jun 2024, 15:31:49
Assinaturas iniciadas por ADVOCACIA-GERAL DO MUNICÍPIO - PROCURADORIA (b992d250-b612-4bcb-b518-
c62e9d26ecfc). Email: procuradoria@patosdeminas.mg.gov.br. - DATE_ATOM: 2024-06-25T15:31:49-03:00

25 Jun 2024, 16:16:53
LUÍS EDUARDO FALCÃO FERREIRA Assinou (6ed65cfe-cd52-4bc0-a294-4b4038d8a7e9) - Email:
documentos.gabinete@patosdeminas.mg.gov.br - IP: 138.0.66.22 (138-0-66-22-static.onnettelecom.com.br porta:
31140) - Documento de identificação informado: 056.351.466-35 - DATE_ATOM: 2024-06-25T16:16:53-03:00

25 Jun 2024, 16:32:22
PAULO HENRIQUE RABELO DA SILVEIRA Assinou (d4cad098-24fb-4a7f-a064-96897ab54de1) - Email:
phsilveira@patosdeminas.mg.gov.br - IP: 138.0.66.22 (138-0-66-22-static.onnettelecom.com.br porta: 5644) -
Documento de identificação informado: 060.046.316-80 - DATE_ATOM: 2024-06-25T16:32:22-03:00

Hash do documento original
(SHA256):fb960f383017dc703f8205c9bf56129a85ba2a1b8014aa3b590952c758308119
(SHA512):54ce72a63841455cf3518ebd3f78b40b62fb2759aabdde4b499c758e200e101fbedf5165716fc0460268ba5ea234611b96f5ffd80d31fa637b09111b9dffd775

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign
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4 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 25 de julho de 2025

Processo encaminhado de Álvaro Guilherme Rocha para 12.02. Procuradoria do Município
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5 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 28 de julho de 2025

Processo encaminhado de 12.02. Procuradoria do Município para PAULO HENRIQUE SILVEIRA
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6 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 28 de julho de 2025

Processo encaminhado de PAULO HENRIQUE SILVEIRA para Yasmin Gabriele
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7 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 28 de julho de 2025

Processo encaminhado de Yasmin Gabriele para Lara Matos
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8 - Despacho

Patos de Minas, 29 de julho de 2025

Despacho

Patos de Minas (MG), 29 de julho de 2025.

PARECER JURÍDICO Nº 546/2025.
REFERÊNCIA: Processo Digital nº 24544-25-PAT-LIC – Inexigibilidade de Licitação.
OBJETO: Contratação de profissional palestrante: jeremias brasileiro da silva para realização da
palestra: “como valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-brasileiros e afro-indígenas através
das políticas afirmativas de promoção da igualdade racial”, cuja participação ocorrerá no dia 25 de
novembro de 2025, como parte das comemorações da semana da consciência negra. A contratação é
objeto do convênio nº 965092/2024, celebrado com o ministério da igualdade racial. 
SOLICITANTE: Diretoria de igualdade racial. 
INTERESSADA: Secretaria Municipal de cultura, turismo, esporte e lazer.

RELATÓRIO

Trata o presente parecer sobre consulta formulada acerca da realização de processo de
inexigibilidade de licitação, tendo como objeto a contratação de profissional palestrante: jeremias
brasileiro da silva para realização da palestra: “como valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-
brasileiros e afro-indígenas através das políticas afirmativas de promoção da igualdade racial”, cuja
participação ocorrerá no dia 25 de novembro de 2025, como parte das comemorações da semana da
consciência negra. A contratação é objeto do convênio nº 965092/2024, celebrado com o ministério da
igualdade racial, mediante inexigibilidade de licitação, conforme justificativa e especificações constantes do
Termo de Referência e de seus anexos.

Segundo mencionado na consulta, “a contratação se justifica pela necessidade de promover um
evento que não apenas celebre a cultura afro-brasileira, mas que também gere impacto positivo na
comunidade, reforçando valores de igualdade, respeito e valorização da diversidade.” 

Foram anexados ao processo cópia dos seguintes documentos:

I – Termo de Referência e sua respectiva aprovação;
II – Ata de nomeação da comissão de agente de contratação e pregoeiros;
III – Requisição de Compras;
IV – Declaração da Existência de Disponibilidade Orçamentária e Financeira;
V – Orçamento;
VI – Estudo Técnico Preliminar;
VII – Matriz de Gerenciamento de Riscos;
VIII – Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista;
IX – Comprovações de trabalhos;
X – Justificativa de preços para contratação de palestras por inexigibilidade.
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Importante salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em referência.

Os autos, depois de percorrerem os caminhos necessários, vieram a esta Procuradoria para atender
ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no Decreto Municipal nº 5.401, de 11 de janeiro
de 2023.

É o brevíssimo relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Da apreciação jurídica

Cumpre registrar preliminarmente que a análise aqui empreendida circunscreve-se aos
aspectos legais envolvidos no procedimento trazido a exame, não cabendo a esta unidade jurídica
adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da
contratação pretendida.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto
ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado,
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da
competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já
praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo
sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Da contratação

Foi solicitada à análise da presente inexigibilidade de licitação que tem por objeto a contratação de
profissional palestrante: jeremias brasileiro da silva para realização da palestra: “como valorizar os
patrimônios culturais e imateriais afro-brasileiros e afro-indígenas através das políticas afirmativas de
promoção da igualdade racial”, cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro de 2025, como parte das
comemorações da semana da consciência negra. A contratação é objeto do convênio nº 965092/2024,
celebrado com o ministério da igualdade racial, com fulcro no art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, e no
art. 37, inciso XXI, da Carta Magna.

Os referidos normativos autorizam a Administração Pública, depois de cumpridas as formalidades
legais pertinentes ao processo licitatório, proceder aos moldes de inexigibilidade de
licitação desde que preenchidos os requisitos e exigências legais.
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Assim, deverá constar no referido processo todas as certidões que a Lei nº 14.133, de 2021, exige
para o caso de inexigibilidade, respeitando assim os requisitos básicos para cumprir com os critérios da
inexigibilidade de contratação e, também, o preço referência estabelecido para a contratação.

Atendendo à solicitação da Secretaria interessada, passa-se a analisar, sob o prisma jurídico/formal,
a justificativa para a inexigibilidade de licitação, documentação apresentada, da possibilidade de despesa,
bem como os aspectos da contratação.

Da natureza jurídica do parecer jurídico

De orientação obrigatória, mas de conclusão meramente opinativa, de modo que as
orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma justificada, adotar orientação
contrária ou diversa da emanada pela assessoria jurídica.

A responsabilidade sobre os atos do processo é de seu respectivo subscritor, restando à assessoria
jurídica do órgão a análise da questão sob o prisma da juridicidade, tão somente.

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em prol da segurança
jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final dentro da margem de
discricionariedade conferida pela lei.

Contratação de serviços de notória especialização conforme preconiza a Lei nº 14.133

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor contratação, com a escolha
da proposta mais vantajosa à Administração.

De acordo com o art. 11 da Lei nº 14.133, de 2021, o processo licitatório tem como finalidade:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;
II – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;
III – evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e
superfaturamento na execução dos contratos;
IV – incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das
contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,
com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente
íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

Mesmo sendo obrigatório, a lei prevê a possibilidade de lei ordinária fixar hipóteses em que a
licitação deixa de ter este caráter.

É importante esclarecer que há situações em que a Administração recebe da Lei o comando para a
contratação direta; há outras em que a Administração recebe da lei autorização para deixar de licitar, se assim
entender conveniente ao interesse social e sua urgência, desde que obedecidas as normas legais; há hipóteses
em que a Administração defronta-se com a inviabilidade fática para licitar, anuindo à lei em que é inexigível
fazê-lo; e há um caso em que à Administração é defeso licitar, por expressa vedação da Lei.
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A Carta Magna prevê no âmbito da Administração Pública, além da obediência a princípios
constitucionais como o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a possibilidade de
contratação por intermédio de licitação pública (art. 37, inciso XXI, CF).

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor contratação, com a escolha
da proposta mais vantajosa à Administração. Saliente-se, ademais, que a Constituição Federal também prevê a
possibilidade de lei ordinária fixar hipóteses em que a licitação deixa de ser obrigatória.

O entendimento se amplia pelo fato da Constituição deixar claro que pode haver casos
“especificados em lei” que não obedeçam a essa norma constitucional, embora o art.
2º, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021, preveja que para a contratação de serviços técnicos profissionais
especializados de natureza predominante intelectual com empresas para treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal por meio de licitação, existe a possibilidade da contratação deste tipo de serviço ser realizado por
meio de inexigibilidade de licitação, conforme art. 74 da mencionada Lei.

Sendo assim, a Lei nº 14.133, de 2021, previu no Capítulo VIII os casos de
inexigibilidade e dispensa, sendo o de inexigibilidade previsto no art. 74 e a dispensa no art. 75, que são as
duas modalidades de contratação direta.

A licitação é sempre inexigível quando exista impossibilidade de competição entre os eventuais
licitantes. Desse modo, a inexigibilidade de licitação não pressupõe necessariamente a existência de apenas
uma pessoa ou empresa apta a contratar.

Nesse sentido, explica Marçal Justen Filho que a inviabilidade de competição é uma consequência
que tem diferentes causas que, por sua vez, consistem nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos
necessários à licitação (Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14ª
edição. São Paulo: Dialética, 2010. p. 356-359).

No presente caso, a Lei nº 14.133, de 2021, trouxe a possibilidade de contratação de serviços de
notória especialização tornem necessária sua escolha por meio de inexigibilidade de licitação. Confira-se:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(…);
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
(…);

Conforme o art. 74, §§ 3º e 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, devem ser observados os seguintes
requisitos:

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização
o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham
justificado a inexigibilidade.
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Na espécie, a contratação se fundamenta no inciso III, do art. 74 da Lei nº 14.133, que prescreve a
inexigibilidade para a contratação de serviços de notória especialização.

Da documentação para contratação por inexigibilidade de licitação

Deverá constar do processo todos os elementos que a nova lei de licitação exige para os casos de
inexigibilidade de licitação, respeitando assim os requisitos básicos para cumprir com os critérios da
inexigibilidade e, também, o preço referência estabelecido para a contratação.

Os documentos necessários para contratação com o poder público, via de regra, são os mesmos,
sendo que no presente caso são necessários outros com a finalidade de justificar a necessidade e comprovar
o interesse público da inexigibilidade da licitação.

Os documentos necessários que devem instruir o processo de licitação, estão previstos no art. 72
da Lei nº 14.133, de 2021.

No âmbito do Município de Patos de Minas, os processos de contratações foram regulamentados
pelo Decreto nº 5.401, de 2023, tendo por base a Lei nº 14.133, de 2021.

Destarte, o processo de inexigibilidade deve estar instruído com os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de demanda, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo:

Segundo a nova lei de licitações, o estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação.

Diante disso, mesmo sendo caso de inexigibilidade se faz necessária a realização de estudo
preliminar apresentando método pelo qual se chegou a quantidade estimada e a verificação se a presente
contratação é a melhor escolha.

Portanto, é sempre recomendada a realização do estudo técnico preliminar. Do contrário, quando
for afastado o estudo técnico preliminar, tal fato deve ser devidamente justificado.

b) Estimativa de despesa e justificativa de preço:

O preço de referência para a estimativa do valor da aquisição deve ser apurado pela
Administração para averiguar o verdadeiro preço de mercado do objeto da futura contratação
(cotação de preços). Essa estimativa do valor é importante por duas razões: serve de parâmetro
para escolha da modalidade de licitação, salvo nos casos em que a definição da modalidade
independe do valor estimado do contrato; e serve de parâmetro para a desclassificação das
propostas que serão apresentadas pelos licitantes.
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A Administração, antes de qualquer contratação, deverá conhecer o total da despesa que,
por estimativa, será necessário despender com o objeto do contrato. Para tanto, é adequado que a
pesquisa seja a mais ampla possível, envolvendo orçamentos praticados por diferentes fornecedores,
exame de valores em outras contratações do Poder Público com objeto semelhante, preços
constantes em SRP, dentre outros meios.

De acordo com o disposto no § 10 do art. 179 do Decreto nº 5.401, de 2023, “O servidor
responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser identificado nos autos do processo e assinar o
mapa de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço
estabelecido no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo
de contratação direta”.

O Termo de Referência se limitou a citar que “Os valores referenciados para as Palestras da Meta 5
foram levantados com base no site do Governo Federal: https://aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet/ -
Projeto - Itens Orçamentarios - Itens Orçamentarios por produto - Valor Medio. Produto: Seminário / Simpósio
/ Encontro / Congresso / Palestra / Vernissage. Item Orçamentário: Palestra. Referência: Uberlândia (cidade
mais próxima). Vale ressaltar que no valor total de todos os profissionais estão inclusas despesas com
transporte, estadia e alimentação”. 

No entanto, não foi apresentado nenhum documento hábil para justificar o valor pretendido para a
realização da palestra.

A pesquisa realizada no site do Governo Federal é apenas indicativa, não servindo de parâmetro
absoluto para referenciar o preço constante da proposta.

Assim, para amparar a contratação é necessário apresentar justificativa de preços, com a
comprovação dos preços praticados pela contratada em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos
ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos no período
de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo (art. 23, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021, e art. 208 do Decreto nº 5.401, de 2023).

Esta Procuradoria alerta, com arrimo na sedimentada jurisprudência do Tribunal de Contas da União,
que é de rigor proceder-se à referida formalidade, a fim de se demonstrar a vantajosidade advinda à
Administração, além dos demais procedimentos aplicáveis à espécie.

Faça constar dos processos de inexigibilidade de licitação, especialmente nas hipóteses de
contratação emergencial, a justificativa de preços a que se refere a lei de licitação, mesmo nas hipóteses em
que somente um fornecedor possa prestar os serviços necessários à Administração, mediante a verificação da
conformidade do orçamento com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente
ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços.

Diante disso, a referida inconsistência deve ser sanada para o regular prosseguimento do processo.

c) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido:

As despesas decorrentes do serviço a ser contratado correrão às expensas dos recursos
específicos consignados no orçamento municipal vigente.

Na hipótese vertente, foi carreada aos autos declaração de disponibilidade financeira e
orçamentária para cobrir as despesas decorrentes da contratação.
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d) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária:

Os documentos necessários para contratação com o poder público, via de regra, são os
mesmos, sendo que no presente caso são necessários outros com a finalidade de justificar a
necessidade e comprovar o interesse público da inexigibilidade da licitação.

Diante disso, o processo deverá estar instruído com os documentos relacionados no art. 206 do
Decreto nº 5.401, de 2023, além de outros exigidos pela legislação vigente.

e) Razão da escolha da contratada:

A Administração não deve fazer nem mais nem menos do que o necessário para atingir a finalidade
legal.

A finalidade é inerente ao princípio da legalidade, e nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello
consiste na aplicação da lei tal como ela é, ou seja, na conformidade de sua razão de ser, do objetivo em vista
do qual foi editada. 

A Administração sempre está subordinada ao direito público no que se refere ao motivo, finalidade,
competência, forma e procedimento de seus contratos, não há como destoar desses elementos essenciais.

Diante dessas considerações, a supremacia do interesse público deve estar na lei que fundamenta o
agir da Administração. E sempre há a necessidade de motivação, não basta haver previsão legal para que se
realize um ato administrativo. Os pressupostos fáticos previstos na lei devem estar presentes.

A justificativa pela escolha foi relacionada no Termo de Referência. Assim, quando o Administrador
pratica seus atos, deve expor as circunstâncias fáticas para justificar a subsunção à autorização legal.

Com isso, garante-se transparência à Administração pública, permitindo um melhor controle,
inclusive quando de eventual apreciação pelo Poder Judiciário.

f) Autorização pela autoridade competente:

A inexigibilidade de licitação foi autorizada pela autoridade máxima da Administração, conforme art.
207 do Decreto nº 5.401, de 2021, que também aprovou o Termo de Referência.

g) Do empenho:

Embora no parecer geralmente é analisada a minuta de contrato, cuida-se de procedimento de
inexigibilidade de licitação, no qual é necessário apenas instrumento equivalente. No caso, o empenho.

Entretanto, para melhor acompanhamento da execução contratual, fica sugerida a publicação das
obrigações assumidas pelas partes na contratação por ocasião da ratificação do processo pela autoridade
competente.
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, após análise do caso sob o prisma eminentemente jurídico/formal, esta
Procuradoria entende que é possível a contratação de profissional palestrante: jeremias brasileiro da silva para
realização da palestra: “como valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-brasileiros e afro-indígenas
através das políticas afirmativas de promoção da igualdade racial”, cuja participação ocorrerá no dia 25 de
novembro de 2025, como parte das comemorações da semana da consciência negra. A contratação é objeto
do convênio nº 965092/2024, celebrado com o ministério da igualdade racial, com fundamento no art. 74,
inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, desde que observadas as seguintes recomendações:

a) juntar autorização firmada pela autoridade competente, na forma do art. 207 do Decreto nº 5.401,
de 2023;

b) anexar ao processo o documento de formalização da demanda, análise de riscos e o Certificado
de Regularidade do FGTS – CRF ou, do contrário, justificar a ausência de apresentação destes documentos;

c) comprovar que o valor da proposta está de acordo com os preços praticados pela contratada em
contratações semelhantes de objeto de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas
para outros contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos
equivalentes, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio
idôneo;

d) no momento da ratificação do processo pela autoridade competente deverão ser publicadas as
obrigações assumidas pelas partes na contratação;

e) o processo deve ser instruído com os documentos relacionados no art. 206 do Decreto nº 5.401,
de 2023, além de outros exigidos pela legislação vigente.

Ressalte-se, por relevante, que o seguimento do processo sem a observância destes apontamentos
será de responsabilidade exclusiva dos gestores e interessados na contratação.

Somente após acatadas as recomendações acima ou justificado de forma motivada seu não
acatamento, será possível dar-se o prosseguimento do feito nos seus demais termos.

De qualquer forma, acatadas ou não as recomendações, não há necessidade de retorno para nova
manifestação desta unidade jurídica.

Este é o opinativo que segue para apreciação da autoridade competente.

Lara de Barros Matos – OAB/MG 138.782
Procuradora do Município

Yasmin Gabriele Nunes Santana
Estagiária de Direito
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Processo encaminhado de Lara Matos para Álvaro Guilherme Rocha
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Despacho

A

Controladoria Geral do Município

Encaminha-se o presente processo para emissão de parecer técnico, visando à ratificação da inexigibilidade.

Atenciosamente, 

Álvaro Rocha

Diretor de Suprimentos e Controle Patrimonial
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Processo encaminhado de Álvaro Guilherme Rocha para Aldirlei Luiz Ferreira
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Despacho

Prezado Álvaro,

Afim de sanar a inconsistência apontada pela PGM, quanto à estimativa de despesa e justificativa de

preço (letra “b” do parecer), juntar documentação comprobatória de que o valor constante na

proposta, está em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de

mesma natureza pelo contratado, conforme estabelece o Art. 23, § 4º da Lei 14.133/2021.

Página 92



13 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 29 de julho de 2025

Processo encaminhado de Aldirlei Luiz Ferreira para Álvaro Guilherme Rocha
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Despacho

Prezada Sra Helaine, 

Encaminho o processo para que seja apresentado a documentação ou justificativas para os questionamentos

da PGM e CGM.

Atenciosamente, 

Álvaro Rocha

Diretor de Suprimentos e Controle Patrimonial
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Processo encaminhado de Álvaro Guilherme Rocha para Helaine Reis

Página 95



16 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 30 de julho de 2025

Processo encaminhado de Helaine Reis para Geenes Alves Silva
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Patos de Minas, 07 de agosto de 2025

Processo encaminhado de Geenes Alves Silva para Helaine Reis
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Despacho

Segue justificativa referente ao despacho 12.

Anexos

192.4 kBjustificativa_inex._grio__assinado1754567696783.pdf
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JUSTIFICATIVA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE
PALESTRANTES PELO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

A presente justificativa objetiva demonstrar a compatibilidade dos

valores propostos pelos palestrantes contratados pelo município com os

preços praticados no mercado, em estrita conformidade com o Art. 23, § 4º,

da Lei nº 14.133, de 2021, e o Art. 208 do Decreto nº 5.401, de 2023.

É preciso dizer que o profissional convidado a participar do referido

evento não é um “profissional de palestras”, que trabalha exclusivamente

com isso, mas, sim, um griô, mestre de cultura, com grande lastro de

conhecimento e experiência no tema tratado, conforme denota seu currículo

e portfólio apresentados no bojo do processo.

O valor do investimento definido para sua contratação é resultado de

valores referenciados no próprio site do Ministério da Cultura / Governo

Federal, para situações dessa natureza. Importante destacar que, inclusive, o

recurso empregado nessa atividade é oriundo da emenda parlamentar federal

nº 43340023.

Pois bem, veja o que diz o Art. 23 da Lei nº 14.133/2021:

“O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto”.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com

base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes

parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada,

de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que

contenham a data e hora de acesso;
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Para tanto, nessa perspectiva legal, confira no site

https://aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet/ - Projeto - Itens

Orçamentários - Itens Orçamentários por Produto - Valor Médio. Produto:

Seminário / Simpósio / Encontro / Congresso / Palestra / Vernissage. Item

Orçamentário: Palestra. Referência: Uberlândia, a tabela a seguir:

(Fonte: https://aplicacoes.cultura.gov.br/comparar/salicnet. Acesso em 17/06/2025, 10 horas).

Como no site não há uma referência específica sobre preço para

Palestras em Patos de Minas, a orientação é que seja usado o município

mais próximo onde haja tal valoração, nesse caso, Uberlândia.

Vale ressaltar que no valor total do investimento proposto para o

trabalho em Patos de Minas, estão inclusas as despesas com transporte,

estadia e alimentação.

Por ser verdade, dato e assino.

Geenes Alves da Silva - TNS1 / Historiador Mat. 18.675
Encarregado do Museu da Cidade de Patos de Minas

Patos de Minas, 06 de agosto de 2025
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19 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 08 de agosto de 2025

Processo encaminhado de Helaine Reis para Aldirlei Luiz Ferreira
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20 - Despacho

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025

Despacho

Processo: 24.544/2025- PAT-LIC

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SR. JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA , PARA REALIZAÇÃO DE PALESTRA, COM O TEMA:

“COMO VALORIZAR OS PATRIMÔNIOS CULTURAIS E IMATERIAIS AFRO-BRASILEIROS E AFRO-INDÍGENAS ATRAVÉS

DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL”, A SER REALIZADA NOS DIAS 24 E 25/11/2025,

NO TEATRO MUNICIPAL “LEÃO DE FORMOSA”, DURANTE O EVENTO DA SEMANA DA CONSCIÊNCIA NEGRA. A

CONTRATAÇÃO É OBJETO DO CONVÊNIO Nº 965092/2024, CELEBRADO COM O MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL.

À  COMISSÃO DE AGENTES DE CONTRATAÇÃO,

A Controladoria Geral do Município de Patos de Minas/MG, no uso de suas competências conferidas pelos arts. 70 e

74, da Constituição Federal, art. 75 a 78 da Lei n.º 4.320/64, art. 59 da LRF, art. 63 a 66 da L.C n.º 33/94 (Lei Orgânica

TCE/MG) e IN 008/03 TCE/MG, alterada pela IN 06/04, regulamentadas pela Lei Complementar nº 553, de 08/05/2017,

considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, após análise do Processo de  Inexigibilidade  de  Licitação

24.544/2025 - PAT-LIC, recomenda a observância da análise abaixo para encaminhamento do procedimento à

autoridade competente, visando cumprir o disposto no art. 72, VIII, § Único da Lei nº 14.133/2021:

Item Referência- Lei 14.133/2021 Procedimentos Recomendações

1 ON-AGU 2/2009 Houve abertura de processo

administrativo, devidamente

autuado, protocolado, numerado

e rubricado

Ok. Processo Digital nº

24.544/2025- PAT-LIC.

2 Art. 7º, Caput A autoridade competente

designou os agentes públicos

responsáveis pelo desempenho

das funções essenciais à

contratação

Ok. Consta Portaria

4.855/2024.
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20 - Despacho

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025

3 Art. 12, VII, §1º Consta documento de

formalização de demanda.

Ok. SD 1294/2025. O objeto da

contratação está previsto no

Plano de Contratações Anual

2025, conforme itens 11 do ETP

e 4 do TR. Consta Termo de

Convênio 965092/2024,

celebrado com o Ministério da

Igualdade Racial.

4 Art. 18, §§1º e 2º, art. 72, I Há Estudo Técnico Preliminar,

contemplando ao a descrição da

necessidade, a estimativa do

quantitativo, a estimativa do

valor, a manifestação sobre o

parcelamento e a manifestação

sobre a viabilidade da

contratação

Ok.

5 Art. 72, I Há análise de riscos Ok.

6 Art. 72, I Há termo de referência Ok. 

7 Art. 150, Art. 72, IV Há indicação do objeto

pretendido pela Administração,

bem como a demonstração da

compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido

Ok. Consta SD 1294/2025 e

Declaração Orçamentária e

Financeira.
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20 - Despacho

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025

8 Arts. 72, VI Há demonstração das

justificativas para a razão da

escolha do contratado;

Ok. Constam justificativas nos
itens 2 do ETP, e 2 do TR.

Consta Proposta do palestrante
a ser contratada pelo
Município. 

9 Art. 74, § 3º Foi comprovada a notória

especialização da empresa ou

do profissional à ser contratado,

cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações,

organização, aparelhamento,

equipe técnica ou outros

requisitos relacionados com

suas atividades, permita inferir

que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à

plena satisfação do objeto do

contrato.

Ok. Consta justificativa no item
4 do TR. Consta Proposta do
palestrante a ser contratada.

Consta nos autos portfólio do
palestrante, bem como folders
contendo notícias e vídeos
sobre apresentações do
palestrante, e também

Certificado de realização de
palestra, comprovando assim
sua notória especialização. 

10 Art. 74 A inexigibilidade se enquadra

nos casos previstos na Lei

14.133/2021

Ok. Art. 74, inciso III, da Lei nº
14.133/2021, conforme parecer
jurídico.

- Recomendamos solicitar a

PGM a indicação de qual alínea

do Art. 74, III, será a

fundamentação, tendo em

vista que, o serviço técnico à

ser contratado deve constar do

rol do referido dispositivo.

11 Art. 72, VIII, § Único, c/c Art. 94 Consta autorização da

autoridade competente, bem

como extrato de publicação no

Sítio Eletrônico Oficial (PNCP)

Comunicar à autoridade
competente, ratificar e publicar

dentro dos prazos. 

- Observar no TR, em quais

jornais deverá ser publicado a

ratificação da inexigibilidade de

licitação. 
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20 - Despacho

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025

12 Art. 72, II, VII Consta estimativa de despesa,

na forma estabelecida no art. 23

desta Lei, ou justificativa de

preços.

Consta justificativa nos itens 8
do ETP, e 5 do TR. Consta
Proposta do palestrante a ser
contratada. Constam nos autos,
justificativas prestadas pela
SMCTEL, quanto ao preço

proposto pelo palestrante, e
como se estabeleceu o valor à
ser pago pelo Município. 

- O Art. 23, §4º da Lei
14.133/2021, estabelece que
nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa,
quando não for possível
estimar o valor do objeto na
forma estabelecida nos §§ 1º,
2º e 3º deste artigo, o
contratado deverá comprovar
previamente que os preços
estão em conformidade com
os praticados em contratações
semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais
emitidas para outros
contratantes no período de até
1 (um) 

ano anterior à data da

contratação pela

Administração, ou por outro

meio idôneo. Sendo assim,

quando não for possível

estimar o valor do objeto na

forma estabelecida nos §§ 1º,

2º e 3º deste artigo, a

justificativa à ser apresentada,

deve ser feita mediante a

comparação do valor ofertado

com aqueles praticados pelo

futuro contratado junto a

outros entes públicos ou

privados, em contratos

envolvendo objetos idênticos

ou objetos semelhantes de

mesma natureza. Ante o

exposto, entendemos que as
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20 - Despacho

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025

- Com estas considerações, solicitamos que os autos sejam encaminhados à Autoridade Competente, para análise e

decisão, acerca da ratificação dos atos.

- Ressaltamos que o prosseguimento dos autos sem o atendimento das recomendações, será de responsabilidade

exclusiva da Autoridade Competente. Ademais, acatadas ou não as recomendações, não há necessidade de retorno dos

autos à esta CGM para nova análise.

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025.

Aldirlei Luiz Ferreira

TNS- I/ Administrador de Empresas

Moisés Ávila da Silva

Controlador Geral do Município

justificativas apresentadas não

substituem ao que deve ser

apresentado pelo futuro

contratado, conforme

estabelece o Art. 23, § 4º da

Lei 14.133/2021. Ademais a

PGM em seu parecer, também

aponta a necessidade de sanar

esta inconsistência.

13 2Art. 72, III Consta parecer jurídico e

pareceres técnicos, se for o

caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos

exigidos;

Ok. Consta parecer jurídico.
Atentar as recomendações da
PGM, especialmente ao item

“Conclusão”.

14 Art. 18, VI Consta minuta do contrato. Não é o caso. 

- No entanto, recomendamos,
para que no momento da
ratificação do processo pela
autoridade competente,
deverão ser publicadas as
obrigações assumidas pelas
partes na contratação.

15 Art. 72, V Consta comprovação de que o

contratado preenche os

requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária e

cumprimento do disposto no

inc. XXXIII do art. 7º CF.

Ok.
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21 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 14 de agosto de 2025

Processo encaminhado de Aldirlei Luiz Ferreira para Moises Avila
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22 - Análise

Patos de Minas, 19 de agosto de 2025

Análise 1 - 19/08/2025 - Realizado por: Moises Avila

Card 1

Ciente com o parecer constante na aba “Despachos- nº 20". Favor avançar.

Card 2

Card 3

Card 4

Card 5

Card 6

Card 7

Card 8

Card 9

Card 10

Card 11

Card 12
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23 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 19 de agosto de 2025

Processo encaminhado de Moises Avila para Álvaro Guilherme Rocha
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24 - Despacho

Patos de Minas, 19 de agosto de 2025

Despacho

À SCMTEL,

O Art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que, nas contratações diretas por inexigibilidade ou por

dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do mesmo

artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços ofertados estão em conformidade com os

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza. Essa comprovação deve ocorrer

mediante a apresentação de notas fiscais emitidas a outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior

à contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Dessa forma, ressaltamos que, quando não for possível a estimativa do valor nos moldes legais mencionados,

a justificativa apresentada deve obrigatoriamente ser realizada mediante a comparação do valor ofertado

com aqueles praticados pelo futuro contratado junto a outros entes públicos ou privados, em contratos

envolvendo objetos idênticos ou semelhantes.

Ante o exposto, entendemos que as justificativas constantes nos autos não substituem a comprovação

exigida pelo art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021. Ressaltamos, ainda, que tanto a Procuradoria-Geral do

Município (PGM) quanto a Controladoria-Geral do Município (CGM), em seus pareceres, apontaram a

necessidade de sanar essa inconsistência para a regularidade do processo.

Portanto, solicitamos à SCMTEL que providencie a correção indicada, a fim de viabilizar a conclusão do

processo de contratação.

Atenciosamente,

Álvaro Rocha

Diretor de Suprimentos e Controle Patrimonial

Página 110



25 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 19 de agosto de 2025

Processo encaminhado de Álvaro Guilherme Rocha para Helaine Reis
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26 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 19 de agosto de 2025

Processo encaminhado de Helaine Reis para Geenes Alves Silva
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27 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 15 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Geenes Alves Silva para Lara Matos
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28 - Despacho

Patos de Minas, 15 de setembro de 2025

Despacho

Prezados, 

Em consulta ao endereço eletrônico informado, foi verificado que a mencionada tabela Salic não possui

valores cadastrados para nosso município. 

Pesquisado acerca da tabela informada, foi possível constatar que se trata de um conjunto de ferramentas e

sistemas do Ministério da Cultura do Brasil, onde a SALIC ( Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura)

permite o cadastro e acompanhamento de projetos culturais, enquanto o Salic Comparar é um portal público

de dados que oferece a transparências sobre projetos, valores captados e aprovados, além de informações de

proponentes e incentivadores, atendendo, assim, ao que dispõe a legislação. 

Todavia, necessário que a justificativa seja devidamente assinada pelo ordenador de despesas da pasta, razão

pela qual devolvo o processo.

At.te,

Lara de Barros Matos

Procuradora do Município 
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29 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 15 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Lara Matos para Geenes Alves Silva
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30 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 15 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Geenes Alves Silva para Lara Matos
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31 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 15 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Lara Matos para Álvaro Guilherme Rocha
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32 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 16 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Helaine Reis para Geenes Alves Silva
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33 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 16 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Geenes Alves Silva para PAULO HENRIQUE MOREIRA
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34 - Análise

Patos de Minas, 17 de setembro de 2025

Análise 2 - 17/09/2025 - Realizado por: PAULO HENRIQUE MOREIRA

Card 1

Card 2

Card 3

Card 4

Card 5

Card 6

Card 7

Card 8

Card 9

Card 10

Card 11

Card 12
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35 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 17 de setembro de 2025

Processo encaminhado de PAULO HENRIQUE MOREIRA para Geenes Alves Silva
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36 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 17 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Geenes Alves Silva para PAULO HENRIQUE MOREIRA
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37 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 17 de setembro de 2025

Processo encaminhado de PAULO HENRIQUE MOREIRA para Álvaro Guilherme Rocha
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38 - Despacho

Patos de Minas, 22 de setembro de 2025

Despacho

Mapa de cotação, mapa de apuração e capa do processo.

Anexos

115.8 kB

116.5 kB

79.1 kB

mapa de apuração Jeremias.pdf

capa do processo jeremias.pdf

mapa de cotação Jeremias.pdf
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MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS
SCOM - Sistema de Administração de Compras
Cotação de Itens de agrupados

Grupo. : 000311  / 2025 22/09/2025Data de cotação
MINISTRAR CURSOS/PALESTRAS000057384Material

Fornecedor Vencimento da proposta Marca Valor Proposto

SVUnidade

042048 - JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA 4.000,000022/09/2025

Valor Médio do Item1,0000Quantidade 4.000,0000 Valor total 4.000,0000

Valor Total Médio: 4.000,0000

Valor Médio por Solicitação de Depesas

Requisitante Solicitaēćo Despesas Valor Médio
SEC. MUN. CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LA 001294/2025 4.000,0000

4.000,0000Valor Total Médio:

RelatorioPrecoCotGrpSint.rpt  / 11Página :
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SALC - Sistema de Administração de Licitações e Contratos
PUBLICENTER - Sistema Integrado Para Gestão Pública.

MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS

Relação de dados da abertura do processo. 

DADOS DO PROTOCOLO

Número/Ano

Data do protocolo

Tipo de processo

Assunto
Sub Assunto

Rota

Justificativa

Forma de solicitação

Orgão recebedor

Unidade recebedora
Setor recebedor

Requerente

Responsável

0000602/2025

22/09/2025

SECRETARIA MUNIC. ADMINISTRAÇÃO -

LICITAÇÕES
LICITAÇÕES EM GERAL

INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDADE

SECRET.  MUNICIPAL DE CULT. TURISMO. ESP.  E LAZER

VIA OFICÍO

0001

ADM

SMA

Seção de Protocolo

ÁLVARO GUILHERME ROCHA

Nº do processo/Ano Natureza do objeto0000274/2025 Compras e outros serviços

Data de Processo Critério de julgamento 1 - Menor preço18/09/2025

Código/Ano da portaria Forma de pagamento0004855/2024 - 3 10 após entrega efetiva da mercadoria

Modalidade Data de entrega dos envelopesNº 0045 Hora 08:0009 - Inexigibilidade 22/09/2025

Descrição pessoal Julgamento Hora 09:0000009 - INEXIGIBILIDADE 22/09/2025

Natureza do procedimento Diversas secretarias

Orgão gestor SEC. MUN. CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LA

DADOS DO PROCESSO DE LICITAÇÃO

1 - Normal

RESPONSÁVEIS

Nome do responsável Documento Responsabilidade

000190 - ANA PAULA LARA DE VASCONCELOS RAMOS 807.044.416 - 91 01 - Autorização para abertura do procedimento de dispensa ou inexigibilidade

000360 - PAULO HENRIQUE RODRIGUES MOREIRA 931.458.456 - 91 02 - Cotação de preços

000360 - PAULO HENRIQUE RODRIGUES MOREIRA 931.458.456 - 91 03 - Informação de existência de recursos orçamentários

000190 - ANA PAULA LARA DE VASCONCELOS RAMOS 807.044.416 - 91 04 – Ratificação

000005 - ALVARO GUILHERME ROCHA 076.250.276 - 27 05 - Publicação em órgão oficial

000293 - LARA DE BARROS MATOS 016.249.066 - 64 06 - Parecer Jurídico

000192 - MOISES AVILA DA SILVA 029.931.436 - 70 07 - Parecer (outros).

DOCUMENTOS PUBLICADOS
Órgão do Edital 070100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

DataDocumento publicadoVeículo de divulgação
Diário Oficial do Município (DOM) Ratificação 19/09/2025

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

110100/2025  - SEC. MUN. CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LASecretaria

Número da requisição

001294/2025 - 1Número da S.D.

DOTAÇÕES DO PROCESSO
001094 - 339036 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

OBJETO DA LICITAÇÃO
Contratação de profissional palestrante: jeremias brasileiro da silva para realização da palestra: como valorizar os patrimônios culturais e imateriais

afro-brasileiros e afro-indígenas através das políticas afirmativas de promoção da igualdade racial, cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro

de 2025, como parte das comemorações da semana da consciência negra. A contratação é objeto do convênio n  965092/2024, celebrado com o

ministério da igualdade racial.

v 20231208-0923 1 de 1Página..:RelatorioDadosAberturaProcesso.rpt
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PUBLICENTER - Sistema Integrado Para Gestão Pública.
MUNICIPIO DE PATOS DE MINAS

SALC - Sistema de Administração de Licitações e Contratos

Modalidade: INEXIGIBILIDADE 000045/2025
Mapa de Apuração do Processo de Licitação nº 000274/2025

Processo Administrativo 000602/2025

Fornecedor CPF: 366.611.476-87042048 - JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA
Centro de Custo 110100 - SEC. MUN. CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LA

00535 - DIR. DE IGUALDADE RACIALRequisitante Final

Marca Valor TotalUnid. Quantidade Valor UnitárioCódigo DescriçãoSeq.

4.000,00000000057384 SV 4.000,0000CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA ESPECIALIZADA
PARA MINISTRAR CURSOS/PALESTRAS, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO.

1,00000001

4.000,00DIR. DE IGUALDADE RACIALTotal do Requisitante Final

SEC. MUN. CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LA 4.000,00Total do Centro de Custo

Total do Fornecedor 4.000,00JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA

Total da Licitação 4.000,00

relatoriofimmapaapuracaoitem.rpt Página
:

1vrs. 20250919
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39 - Despacho

Patos de Minas, 24 de setembro de 2025

Despacho

Termo de ratificação.

Anexos

739.2 kB

3.2 MB

Termo-de-ratificao-inex-45-pdf-D4Sign.pdf

dom_1443_24_9_2025_assinado_23041357.pdf
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TERMO DE RATIFICAÇÃO  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 045/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 274/2025 
 PROCESSO DIGITAL Nº 24544-25-PAT-LIC 

 
À vista das razões expostas no Termo de Referência e na Justificativa Técnica 
apresentadas pela Secretaria Municipal de Administração, bem como do Parecer 
Jurídico que opinou pela viabilidade da contratação direta, com fundamento no art. 74, 
inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, RATIFICO a inexigibilidade 
de licitação para a contratação do: 

JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA, portadora do CPF sob nº 366.611.476-87, para 
realização da palestra: para realização da palestra: “como valorizar os patrimônios 
culturais e imateriais afro-brasileiros e afro-indígenas através das políticas afirmativas 
de promoção da igualdade racial”, cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro 
de 2025, como parte das comemorações da semana da consciência negra. A 
contratação é objeto do convênio nº 965092/2024, celebrado com o ministério da 
igualdade racial.  

O valor global da contratação é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
 

Patos de Minas-MG, datado conforme assinaturas digitais. 
 
 

Ana Paula Lara de Vasconcelos Ramos 
Secretária Municipal de Administração 

D4Sign 6555a051-e657-42d0-a1c8-a83c7890ea8c - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
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DIÁRIO DO MUNICÍPIO

Secretaria Municipal de Administração

 

Expediente

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  POR  CREDENCIAMENTO  Nº  17/2025  – 
PROCESSO Nº 278/2025 – PROCESSO DIGITAL: 24009-25-PAT-ADM - Ratifico o 
parecer  da  Procuradoria-Geral  do  Município  e  reconheço,  no  presente  caso,  a 
Inexigibilidade de Licitação por Credenciamento para contratação da empresa LAYZE 
PRISCILA NUNES MELO 09196181621, para prestação de serviços na área de saúde 
do Município de Patos de Minas, no âmbito dos recursos provenientes da assistência 
médica  hospitalar  e  cuidados  integrais  a  saúde  ofertados  aos  servidores  públicos 
municipais efetivos, aposentados, pensionistas filiados ao FASERV e seus dependentes, 
uma vez que o órgão em referência não dispõe de empresa própria para prestações de  
tais serviços, no valor total de R$ 267.160,80 (duzentos e sessenta e sete mil, cento e 
sessenta reais e oitenta centavos) conforme ANEXO II – Carta Proposta e Processo de 
Credenciamento nº 02/2024, com base no artigo 74, inciso IV da Lei 14.133/21. Patos 
de Minas, 22 de setembro de 2025. Ana Paula Lara de Vasconcelos Ramos - Secretária 
Municipal de Administração.

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº  042/2025  –  PROCESSO  N°  271/2025. 
PROCESSO DIGITAL Nº 24550-25-PAT-LIC. À vista das razões expostas no Termo de 
Referência  e  na  Justificativa  Técnica  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  bem  como  do  Parecer  Jurídico  que  opinou  pela  viabilidade  da 
contratação  direta,  com fundamento  no  art.  74,  inciso  II,  alínea  da  Lei  Federal  nº  
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  RATIFICO  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a 
contratação do Sr. JOSÉ ANTÓNIO VENTURA, portador do CPF sob nº 084.530.981-
15,  para  realização  da  palestra:  “Entidades  representativas:  foco  de  aglutinação  de 
forças, resistência e luta negra”, cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro de  
2025,  dentro das  comemorações da  Semana de Consciência  Negra.  A contratação é 
objeto do convênio n° 965092/2024, celebrado com o ministério da igualdade racial. O 
valor global da contratação é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Registre-se, 
publique-se e cumpra-se. Patos de Minas, 22 de setembro de 2025. Ana Paula Lara de 
Vasconcelos Ramos. Secretária Municipal de Administração.

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº  043/2025  –  PROCESSO  N°  272/2025. 
PROCESSO DIGITAL Nº 24543-25-PAT-LIC. À vista das razões expostas no Termo de 
Referência  e  na  Justificativa  Técnica  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  bem  como  do  Parecer  Jurídico  que  opinou  pela  viabilidade  da 
contratação  direta,  com fundamento  no  art.  74,  inciso  II,  alínea  da  Lei  Federal  nº  
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  RATIFICO  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a 
contratação  da  Sra.  ELIDA  MARIANA  DE  ABREU,  portadora  do  CPF  sob  nº 
072.716.526-71, para realização da palestra:  para  realização da palestra:  “letramento 
racial: o caminho para a emancipação e garantia de direitos à população preta”, cuja 
participação ocorrerá no dia 24 de novembro de 2025, dentro das comemorações da 
Semana de Consciência Negra. A contratação é objeto do convênio n° 965092/2024, 
celebrado com o ministério da igualdade racial. O valor global da contratação é de R$ 
3.000,00 (três mil reais). Registre-se, publique-se e cumpra-se. Patos de Minas, 22 de 
setembro de 2025.  Ana Paula  Lara de Vasconcelos Ramos.  Secretária  Municipal  de 
Administração.

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº  044/2025  –  PROCESSO  N°  273/2025. 
PROCESSO DIGITAL Nº 24547-25-PAT-LIC. À vista das razões expostas no Termo de 
Referência  e  na  Justificativa  Técnica  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  bem  como  do  Parecer  Jurídico  que  opinou  pela  viabilidade  da 
contratação  direta,  com fundamento  no  art.  74,  inciso  II,  alínea  da  Lei  Federal  nº  
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  RATIFICO  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a 
contratação da empresa MAURO ANDERSON BARACHO 07065339688, portadora 
do CNPJ sob nº 43.147.060/0001-44, para realização da palestra:  para realização da 
palestra: “Cotas não é esmola: quem é público-alvo das políticas de ação afirmativa?”, 
cuja participação ocorrerá no dia 25 de novembro de 2025, dentro das comemorações da 
Semana de Consciência Negra. A contratação é objeto do convênio n° 965092/2024, 
celebrado com o ministério da igualdade racial. O valor global da contratação é de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). Registre-se, publique-se e cumpra-se. Patos de Minas, 22 de 

setembro de 2025.  Ana Paula  Lara de Vasconcelos Ramos.  Secretária  Municipal  de 
Administração.

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº  045/2025  –  PROCESSO  N°  274/2025. 
PROCESSO DIGITAL Nº 24544-25-PAT-LIC. À vista das razões expostas no Termo de 
Referência  e  na  Justificativa  Técnica  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  bem  como  do  Parecer  Jurídico  que  opinou  pela  viabilidade  da 
contratação  direta,  com fundamento  no  art.  74,  inciso  II,  alínea  da  Lei  Federal  nº  
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  RATIFICO  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a 
contratação do Sr.  JEREMIAS BRASILEIRO DA SILVA, portadora do CPF sob nº 
366.611.476-87,  para  realização  da  palestra:  para  realização  da  palestra:  “como 
valorizar os patrimônios culturais e imateriais afro-brasileiros e afro-indígenas através 
das políticas afirmativas de promoção da igualdade racial”, cuja participação ocorrerá 
no  dia  25  de  novembro  de  2025,  como  parte  das  comemorações  da  semana  da  
consciência negra. A contratação é objeto do convênio n° 965092/2024, celebrado com 
o ministério da igualdade racial. O valor global da contratação é de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais). Registre-se, publique-se e cumpra-se. Patos de Minas, 22 de setembro de  
2025. Ana Paula Lara de Vasconcelos Ramos. Secretária Municipal de Administração.

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº  046/2025  –  PROCESSO  N°  275/2025. 
PROCESSO DIGITAL Nº 24541-25-PAT-LIC. À vista das razões expostas no Termo de 
Referência  e  na  Justificativa  Técnica  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  bem  como  do  Parecer  Jurídico  que  opinou  pela  viabilidade  da 
contratação  direta,  com fundamento  no  art.  74,  inciso  II,  alínea  da  Lei  Federal  nº  
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  RATIFICO  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a 
contratação  do  Sr.  ADRIANO  COSTA  SANTANA,  portador  do  CPF  sob  nº 
525.715.996-15, para realização da palestra: “das cinzas da senzala, o levante” – um 
olhar  literário  sobre  a  resistência  de  escravizado(a)s  no  Brasil,  cuja  participação 
ocorrerá no dia 25 de novembro de 2025, como parte das comemorações da semana da 
consciência negra. A contratação é objeto do convênio n° 965092/2024, celebrado com 
o ministério da igualdade racial. O valor global da contratação é de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais). Registre-se, publique-se e cumpra-se. Patos de Minas, 22 de 
setembro de 2025.  Ana Paula  Lara de Vasconcelos Ramos.  Secretária  Municipal  de 
Administração.

AVISO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº  047/2025  –  PROCESSO  N°  276/2025. 
PROCESSO DIGITAL Nº 24548-25-PAT-LIC. À vista das razões expostas no Termo de 
Referência  e  na  Justificativa  Técnica  apresentadas  pela  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  bem  como  do  Parecer  Jurídico  que  opinou  pela  viabilidade  da 
contratação  direta,  com fundamento  no  art.  74,  inciso  II,  alínea  da  Lei  Federal  nº  
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  RATIFICO  a  inexigibilidade  de  licitação  para  a 
contratação do Sr: NATALINO DA SILVA DE OLVIEIRA, portador do CPF sob nº 
013.136.466-95,  para  realização  da  palestra:  contratação  de  profissional  ministrar  a 
palestra "Literatura negro brasileira: a construção da afrocentricidade", a ser realizada 
no  dia  24  de  novembro  de  2025,  como  parte  das  comemorações  da  semana  da  
consciência negra. A contratação é objeto do convênio n° 965092/2024, celebrado com 
o ministério da igualdade racial. O valor global da contratação é de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais). Registre-se, publique-se e cumpra-se. Patos de Minas, 22 de 
setembro de 2025.  Ana Paula  Lara de Vasconcelos Ramos.  Secretária  Municipal  de 
Administração.

Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade

Expediente

RESULTADO DO RECURSO JARI – DEFERIDO

A SECRETARIA DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE – SETTRAM, 
através  da  DIRETORIA DE TRÂNSITO,  em conformidade  com as  disposições  de 
competências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, 
com fulcro no artigo 281 e 282 do referido código e pelas Resoluções do CONTRAN n° 
918/2022 e  900/2022,  e  suas respectivas atualizações,  NOTIFICA através do Diário 
Oficial do Município de Patos de Minas, pelo site: http://patosdeminas.mg.gov.br/, os  
Recorrentes  de  Recurso  JARI,  sobre  o  resultado dos  mesmos.  Segue a  listagem do 
resultado dos Recursos JARI – DEFERIDO – julgados pela SETTRAM.

Em caso de dúvida, favor entrar em contato na JARI situada na Avenida Getúlio Vargas, 
245 – Centro – Antigo Fórum – Patos de Minas/MG, CEP: 38.700-101 ou entrar em 
contato pelo telefone (34) 3822-9714. 
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PLACA DATA 
DECISÃO

DATA 
INFRAÇÃO

PROTOCOLO AUTO DE 
INFRAÇÃO

DECISÃO

GZC5364 17/09/2025 15/05/2024 RR-383/2024 AG07367737 DEFER

GZC5364 17/09/2025 15/05/2024 RR-382/2024 AG07367736 DEFER

SHF7E93 17/09/2025 17/04/2025 RJ-408/2025 AG05911640 DEFER

OQE3339 17/09/2025 05/06/2025 RJ-409/2025 AG09398377 DEFER

_______________________________________________
JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infração

RESULTADO DO RECURSO JARI – INDEFERIDO

A SECRETARIA DE TRÂNSITO,  TRANSPORTE E MOBILIDADE – SETTRAM, 
através  da  DIRETORIA DE  TRÂNSITO,  em  conformidade  com  as  disposições  de 
competências estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal n° 9.503/97, 
com fulcro no artigo 281 e 282 do referido código e pelas Resoluções do CONTRAN n°  
918/2022 e  900/2022,  e  suas  respectivas  atualizações,  NOTIFICA através  do Diário 
Oficial do Município de Patos de Minas, pelo site: http://patosdeminas.mg.gov.br/, os 
Recorrentes  de  Recurso  JARI,  sobre  o  resultado dos  mesmos.  Segue  a  listagem do  
resultado dos Recursos JARI – INDEFERIDO – julgados pela SETTRAM.

Em caso de dúvida, favor entrar em contato na JARI situada na Avenida Getúlio Vargas, 
245 – Centro – Antigo Fórum – Patos de Minas/MG, CEP: 38.700-101 ou entrar em 
contato pelo telefone (34) 3822-9714. 

PLACA DATA 
DECISÃO

DATA 
INFRAÇÃO

PROTOCOLO AUTO DE 
INFRAÇÃO

DECISÃO

PWU6222 17/09/2025 15/04/2025 RJ-403/2025 AG09395935 INDEF

JHK7G61 17/09/2025 21/05/2025 RJ-404/2025 P100019250 INDEF

MVF2H73 17/09/2025 09/05/2025 RJ-405/2025 P100018485 INDEF

HIW9F90 17/09/2025 19/04/2025 RJ-406/2025 AG08485192 INDEF

QPY1717 17/09/2025 18/05/2025 RJ-407/2025 AG09398060 INDEF

GWP7F80 17/09/2025 22/08/2024 RJ-410/2025 AG09382083 INDEF

OQX5567 17/09/2025 02/05/2025 RJ-411/2025 P100018071 INDEF

OQX5567 17/09/2025 08/05/2025 RJ-412/2025 P100018462 INDEF

_______________________________________________
JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infração

Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento

Expediente

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Delegação de Atribuição – Lei n°11.250, de 27 de dezembro de 2005 – 

EC n°42/2003
MUNICÍPIO – PATOS DE MINAS – MG

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO FISCAL N° 00005, de 
09 de  setembro de 2025

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no local citado para 
tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR, nos 
termos do artigo 23, § 1°, inciso II, do Decreto n° 70.235/72, com redação dada pelas  
Leis  n°  11.941/2009  e  n°  11.196/2005,  e  tendo  em  vista  o  disposto  na  Lei  nº 
11.250/2005, INTIMA o sujeito passivo abaixo relacionado, a  comparecer[em], em dia 
útil,  no  horário  normal  de  atendimento,  à  sede  da  administração  tributária  deste 
município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a 
seguir identificado[s].

Em  caso  de  não  comparecimento  do  sujeito  passivo  ou  seu  representante  legal, 
considerar-se-à feita a intimação no 15° [décimo quinto] dia após a publicação deste 
Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão 
Social

CPF/CNPJ Termo de Constatação e 
Intimação (ITR)

Sebastião Ribeiro da Silva 214.546.717-34 4959/00081/2025
Sebastião Ribeiro da Silva 214.546.717-34 4959/00082/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: REGINALDO SAULO DE ANDRADE               Matrícula: 00031517 
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Data de afixação:       15/09/2025
Data de desafixação:  29/09/2025

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Delegação de Atribuição – Lei n°11.250, de 27 de dezembro de 2005 – 

EC n°42/2003
MUNICÍPIO – PATOS DE MINAS – MG

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO  N° 00006, de 09 de 
Setembro  de 2025.

Intima  o(s)  sujeito(s)  passivo(s)  que  menciona  para  comparecimento  no  local 
citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR, 
nos termos do artigo 23, § 1°, inciso II, do Decreto n° 70.235/72, com redação 
dada pelas Leis n° 11.941/2009 e n° 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na 
Lei  nº  11.250/2005,  INTIMA  o  sujeito  passivo  abaixo  relacionado,  a 
comparecer[em],  em  dia  útil,  no  horário  normal  de  atendimento,  à  sede  da 
administração tributária deste município para tomar ciência da[s] Notificação[s] 
de Lançamento de  [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante legal, 
considerar-se-à feita a intimação no 15° [décimo quinto] dia após a publicação 
deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Notificação de 

Lançamento de  
(ITR)

Joa Empreendimentos 
Agropecuários Ltda.

03.054.924/0001-69 4959/00040/2025

Joa Empreendimentos 
Agropecuários Ltda.

03.054.924/0001-69 4959/00041/2025

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: REGINALDO SAULO DE ANDRADE               Matrícula: 00031517 
Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Data de afixação:         15/09/2025
Data de desafixação:    29/09/2025

Em cumprimento  ao  disposto  na  LRF,  estão  publicados  nas  próximas  páginas 
desta edição do Diário Oficial do Município os relatórios relativos ao 4º bimestre 
(RREO) e 2º quadrimestre (RGF). 

CONTEÚDO

O  conteúdo  publicado  é  de  inteira  responsabilidade  de  seus  emissores:  Órgãos 
Públicos, Entidades e, demais interessados. Qualquer dúvida ou solicitação de errata 
deverá ser encaminhada diretamente ao órgão emissor. Para informações sobre como 
contatar  o  órgão  emissor,  telefone:  (034)  3822-9680  –  Diretoria  de  Comunicação 
Social.

DIÁRIO OFICIAL DE 
PATOS DE MINAS

Endereço: Rua Doutor José 
Olympio de Mello, 151 – Bairro 
Eldorado – Patos de Minas/MG.

Telefone: (34) 3822-9680.

LUÍS EDUARDO FALCÃO FERREIRA
Prefeito Municipal

CAROLINA FILARDI TAFURI
MÁRCIA CHRISTINA DE S. O. CAIXETA

Diagramação

Órgão Oficial do Município de Patos de Minas, criado pela Lei n.º 7.687 de 28 de 
novembro  de  2018  e  regulamentado  pelo  Decreto  Municipal  n.º  4.703,  de  03  de 
outubro de 2019.
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40 - Despacho

Patos de Minas, 25 de setembro de 2025

Despacho

Prezada Sra Janaína, 

Encaminho o processo para emissão de contrato.

Atenciosamente, 

Álvaro Rocha

Diretor de Suprimentos e Controle Patrimonial

Anexos

201.1 kBdou inex 45.pdf
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41 - Processo encaminhado

Patos de Minas, 25 de setembro de 2025

Processo encaminhado de Álvaro Guilherme Rocha para Janaina Silva
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